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É É a pergunta que norteia 
esta edição de P22_ON.

Mas antes de buscar essa re-
posta, vamos entender o que é 
Investimento Social Privado.

Antigamente, se uma empre-
sa, uma família ou um indiví-
duo quisesse contribuir para 
um projeto de interesse pú-
blico – por exemplo, construir 
uma escola ou um hospital –, 
doava seu dinheiro para igre-
jas ou instituições de caridade 
cuidarem da tarefa. Fazia fi-
lantropia, uma palavra de ori-
gem grega que significa amor 
ao ser humano.

Dito isso, voltamos à pergunta 
inicial:

Como o investimento social pri-
vado pode contribuir para as 
agendas de clima, água e ener-
gia renovável?

Em 2016, o ISP somou R$ 2,9 
bilhões em projetos, segundo 
o Grupo Institutos, Fundações 
e Empresas (Gife), associação 
que é referência nesse tema.

A educação vem sendo a área 
que mais recebe investimentos ao 
longo dos anos. O meio ambiente, 
que engloba assuntos como água, 
clima e energia renovável, está 
em sexto lugar na preferência.

O Investimento Social Privado, 
ou apenas ISP, é uma ressignifi-
cação da filantropia.

Nas últimas décadas, doadores 
com recursos para investir em 
ações de impacto socioam-
biental passaram também a 
criar fundações ou institutos 
a fim de dar um caráter mais 
profissional à gestão dos re-
cursos e das ações.

Formalmente, o ISP é defi-
nido como: uso voluntário, 
planejado e monitorado de 
recursos privados em proje-
tos sociais, ambientais, cien-
tíficos e culturais de interes-
se público.

O desafio para integrar e au-
mentar a ambição da agenda 
ambiental no ISP é imenso e 
muitas ideias estão expostas 
nesta edição.

Para começar, vamos trazer o 
panorama atual da crise am-
biental, os potenciais e as limi-
tações do ISP para enfrentar 
esses problemas, mas também 
encontrar oportunidades.

Também abordaremos a ar-
ticulação de redes, trazendo 
exemplos de como a ação 
conjunta, com sinergia entre 
as empresas, instituições e so-
ciedade civil, pode melhorar a 
qualidade dos impactos das 

ações de ISP relacionadas ao 
clima e à agenda da água e das 
fontes renováveis – energia é 
um assunto que também me-
rece atenção nesse campo.

Há muitas questões no ar. Como 
aumentar o alcance e o impac-
to das ações socioambientais? 
Como disseminar as mensa-
gens de forma que engajem os 
investidores e ganhem a aten-
ção do grande público? E que 
respostas as inovações sociais 
e tecnológicas podem nos dar?

Tudo isso nesta edição de P22_

ON. Boa leitura!

videoscribe Roteiro, montagem e locução: Magali Cabral
gravação: jorge novais

A mudança climática, tida como 
a mãe de todas as crises am-
bientais, ainda não aparece es-
pecificada no ranking das ações 
do ISP. Trazer essa pauta à tona 
é proposta do Gife.

Está cientificamente comprova-
do que a cada dia que passa, o 
desafio da mitigação à mudança 
do clima fica maior. Se não hou-
ver uma reação para valer, em 
alguns anos caberá ao ser hu-
mano apenas tentar se adaptar 
aos piores cenários. Investir em 
educação continuará essencial, 
mas não será suficiente, porque 
as pessoas nem terão os recur-
sos naturais e as condições ele-
mentares para viverem.

Como o 
investimento 
social privado 
pode contribuir 
para as agendas 
de clima, água 
e energia 
renovável?

https://www.youtube.com/watch?v=mTwbCjdZfko
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ISP E A CRISE 
AMBIENTAL Por amália safatle

RECURSOS PRIVADOS 
PARA BENS PÚBLICOS

A impressionante cena do 
derretimento de 11 bi-
lhões de toneladas de 

gelo do Ártico em um só dia não 
deixa – ou não deveria deixar – 
dúvidas de que a crise climática 
está definitivamente instaura-
da, indicando o fim do mundo 
tal qual o conhecemos.

A Terra, com febre, registrou as 
temperaturas mais altas dos úl-
timos dois mil anos, enquanto a 
emissão de gases-estufa bateu 
o recorde, atingindo, em 2018, 
a concentração de 407,4 partes 
por milhão, segundo a Socieda-
de Americana de Metereologia. 
Estudo publicado na Nature Cli-
mate Change mostra que o nível 
do mar está se elevando mais 
do que se previa e pode chegar a 
um metro neste século, arrasan-
do cidades costeiras e países-
-ilha em todo o mundo. A partir 
de agora, passamos a navegar 
em um caminho desconhecido, 
mais arriscado e perigoso.

Tida como a mãe de todas as 
crises, a climática, se não for 
mitigada, trará prejuízos mais 
intensos para tudo aquilo de 
que nossa vida depende. Oferta 
de água e de energia, produção 
de alimentos, conservação da 
biodiversidade, bem-estar, o 
funcionamento da economia e 
da sociedade como um todo.

Não param de sair cálculos so-
bre as decorrentes perdas para 
a economia. Só com desastres 
causados pelos eventos extre-
mos, os Estados Unidos perde-
ram 2% do PIB nos últimos dois 
anos. Caso a temperatura suba 
1,5 grau até 2030 – projeção 
mais otimista de todas –, US$ 
2,4 trilhões deverão “evaporar” 
apenas com a perda de produti-
vidade causada no mundo pelo 
estresse térmico. O prejuízo 
econômico é estimado pela Or-
ganização Internacional do Tra-
balho, no estudo Working on a 
Warmer Planet.

No Brasil, onde ainda persiste o 
mito da abundância de água, é 
preciso relembrar que, embo-
ra o País detenha 12% da água 
doce do mundo, a maior parte 
está longe dos grandes cen-
tros consumidores. A Região 
Norte, com 45% da água, abri-
ga somente 5% da população, 
enquanto as regiões próximas 
ao Oceano Atlântico, com 45% 
da população, detêm menos 
de 3% dos recursos hídricos, 
segundo a Agência Nacional de 
Águas (ANA). Além das secas 
recorrentes no Semiárido nor-
destino, o Sudeste vive no limiar 
da oferta de água, depois de ter 
experimentado, em 2015, o ris-
co iminente de colapso, inclusi-
ve na maior cidade brasileira.

Recente estudo do World Re-
sources Institute coloca grandes 
cidades brasileiras no mapa do 
alto risco de falta d’água: São 
Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, 
Fortaleza, Recife, Vitória e Cam-
pinas, além da Região Nordeste 
e de pontos no Planalto Central.

Além do fator climático, o des-
matamento, a contaminação, o 
mau uso e o desperdício expli-
cam o estresse hídrico sob o 
qual vivem milhões de brasilei-
ros. São 35 milhões de pessoas, 
ou 17% da população, que não 
acessam água tratada. A falta 
de saneamento impacta dire-
tamente na qualidade de água. 
De quase metade da população 
(47,6%) que não possui a co-
leta de esgoto, uma parte vive 
com esgoto a céu aberto e ou-
tra com fossas sépticas – é um 
tipo de solução, mas a maioria 
é feita de forma equivocada e 
contamina o lençol freático da 
água que, por vezes, a própria 
pessoa está consumindo.

Segundo o Plano Nacional de 
Saneamento (Plansab), o custo 
para universalizar o acesso aos 
quatro serviços do saneamento 
(água, esgotos, resíduos e dre-

nagem) é de R$ 508 bilhões, no 
período de 2014 a 2033. Para 
universalização da água e dos 
esgotos, esse custo será de R$ 
303 bilhões em 20 anos.

Seja na água, seja no clima, seja 
no desenvolvimento de fontes 
renováveis, os desafios são tão 
imensos que o setor público, 
em país nenhum, conseguiria 
enfrentar sozinho. Será preciso 
somar esforços e investimen-
tos das empresas. Aí que entra 
a contribuição do Investimento 
Social Privado (ISP).

Mas o que é Investimento 
Social Privado e para que 
serve?

ISP é o repasse voluntário de 
recursos privados, de forma 
planejada, monitorada e siste-
mática, para projetos sociais, 
ambientais, científicos e cultu-
rais de interesse público. Essa é 
a definição difundida pelo Grupo 
de Institutos, Fundações e Em-
presas (Gife), associação de re-
ferência do tema no Brasil, que 
reúne 141 membros, entre em-
presas, famílias, organizações 
comunitárias e independentes. 
Juntos, investiram R$ 2,9 bilhões 
em 2016, por meio de proje-
tos próprios ou viabilizando 
os de terceiros.

“O ISP investe um recurso priva-
do na sociedade, com a finalida-
de de provocar um bem públi-
co”, diz Andréa Wolffenbüttel, 
diretora de comunicação do 
Instituto para o Desenvolvimen-
to do Investimento Social (Idis), 
que é mais uma referência nes-
se assunto. Com isso, o ISP se 
diferencia da Responsabilidade 
Social Empresarial (RSE), que, 
segundo ela, é focada na em-
presa em si. Ou seja, busca sa-
nar problemas provocados pela 
própria atividade empresarial, 
ou promover melhores condi-
ções para seu funcionamento, 
ao formar sua mão de obra, 

chang duong/Unsplash

Ao mesmo tempo em que aumentam as expectativas para uma contribuição 
mais forte nas agendas de clima, água e energia renovável, o Investimento 
Social Privado no País enfrenta novos desafios, como ganhar mais 
transparência, relevância e escala

http://g1.globo.com/globo-news/globo-news-em-pauta/videos/v/jorge-pontual-11-bi-de-toneladas-de-gelo-derreteram-em-um-dia-na-groenlandia/7815187/
http://g1.globo.com/globo-news/globo-news-em-pauta/videos/v/jorge-pontual-11-bi-de-toneladas-de-gelo-derreteram-em-um-dia-na-groenlandia/7815187/
http://g1.globo.com/globo-news/globo-news-em-pauta/videos/v/jorge-pontual-11-bi-de-toneladas-de-gelo-derreteram-em-um-dia-na-groenlandia/7815187/
https://www.nature.com/articles/s41558-019-0531-8
https://www.nature.com/articles/s41558-019-0531-8
https://www.ilo.org/global/publications/books/WCMS_711919/lang--en/index.htm
https://www.ilo.org/global/publications/books/WCMS_711919/lang--en/index.htm
http://pagina22.com.br/2019/08/06/grandes-cidades-brasileiras-estao-no-mapa-do-alto-risco-hidrico-indica-estudo/
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causa e ao mesmo tempo tra-
riam mais valor agregado ao 
próprio negócio.”

ISP E A CRISE 
AMBIENTAL

sido tímido, especialmente se 
comparado com a urgência, 
a magnitude e a abrangência 
do problema. “São alterações 
ambientais tão grandes que 
vão mexer profundamente nos 
negócios nos próximos anos”, 
diz Mariana Nicolletti, coorde-
nadora do programa de Inicia-
tivas Empresariais do Centro 
de Estudos em Sustentabilida-
de da Fundação Getulio Var-
gas (FGVces) e especialista em 
adaptação climática.

Em sua avaliação, as empre-
sas, de forma geral, ainda atu-
am em um nível de adaptação 
superficial, sem considerar 
impactos mais profundos, 
como mudanças de comporta-
mento, nos hábitos de consu-
mo, além de migrações popu-
lacionais, alterando a dinâmica 
demográfica.

Na opinião de Maria Cecília 
(Ciça) Wey de Brito, responsá-
vel por relações institucionais 
e pela coordenação de proje-
tos no Instituto Ekos Brasil, há 
uma tendência no mundo dos 
negócios, pelo menos no Brasil, 
de se fazer apenas o que está 
dentro dos limites da obrigação 
quando o assunto diz respeito à 
área ambiental. “Essa é uma la-
cuna que precisa ser trabalhada 
para haver adesão no combate 
à mudança climática”, afirma. 
“Se fizessem um pouquinho 
além da obrigação, ajudariam a 

em sexto lugar, com 47%. Wol-
ffenbüttel ainda observa que 
o volume de recursos é muito 
menor. “Isso evidencia que há 
um grande desafio na questão 
ambiental. Os investidores so-
ciais acreditam que resolvendo a 
educação você resolve os outros 
problemas. Entretanto, se não 
houver investimentos também 
em temas transversais como o 
da mudança do clima, não adian-
ta investir em educação, porque 
as pessoas não terão os recur-
sos naturais e condições ele-
mentares para viverem”, afirma 
a executiva do Idis.

O volume de recursos para te-
mas ambientais e para adapta-
ção à mudança do clima tem 

tégico, duradouro e contínuo, 
descolando-se do viés de as-
sistencialismo e caridade”, 
explica Fábio Deboni, gerente 
executivo do Instituto Sabin 
e conselheiro do Gife (assis-
ta à entrevista em vídeo no 
Drops). É também autor do 
livro Impacto na Encruzilhada 
– Inovação social, negócios de 
impacto e investimento social pri-
vado: caminhos e descaminhos.

A área de maior investimen-
to social privado é, disparado, 
educação, envolvendo 84% dos 
associados, segundo o Censo 
Gife (ver gráfico a seguir). Meio 
ambiente, que engloba assun-
tos como água, clima e energia 
renovável, entre outros, está 

reduzir seu impacto ambiental, 
melhorar as condições de saú-
de dos empregados, educar os 
consumidores etc.

“Já o ISP tem uma visão mais 
ampla, entende a empresa 
como cidadã, que investe recur-
sos para melhorar a socieda-
de como um todo. É o caso do 
Parceiros da Educação, projeto 
no qual empresas adotam a 
gestão de uma escola para me-
lhorar os resultados, sem que 
isso tenha relação alguma com 
o seu próprio negócio”, exempli-
fica a diretora.

 “O ISP também busca se dife-
renciar da filantropia ao trazer 
um componente mais estra-

O Instituto Ekos atua como uma 
plataforma para empresas in-
teressadas em apoiar projetos 

socioambientais e fomentar 
uma economia de baixo carbo-
no, compensando, juntas, suas 
emissões de gases de efeito 
estufa. Nasceu de uma parce-
ria institucional entre Natura e 
Banco Itaú, aos quais se junta-
ram mais recentemente a B3 e 
as Lojas Renner.

Para Ciça Wey, a iniciativa do 
Gife de estimular a introdução 
do tema das mudanças climáti-
cas no mundo do ISP deve pavi-
mentar um caminho importante 
para organizações como o Insti-
tuto Ekos, que já trabalham em 
parceria (mais sobre articulação 
e redes). “Quando visitamos po-
tenciais parceiros e falamos so-
bre a importância de se medir a 
pegada de carbono ou de fazer 
compensação de emissões, pa-
rece que estamos apenas ten-
tando fazer uma venda da nossa 
agenda [e não trabalhando em 
prol do combate à mudança 
do clima]. Mas, se isso for feito 
antecipadamente por uma orga-
nização que tem esse papel, o 
nosso caminho ficará mais fácil 
de ser trilhado”, diz.

“O ISP é um vetor, um player im-
portante em termos de mudan-
ça de cultura e de provocação 
[para as próprias empresas]”, 
entende Wolffenbüttel. Para ela, 
as grandes empresas, princi-
palmente com sede em outros 
países – e, portanto, convivendo 
com uma regulação mais aten-

ta – já entenderam isso, estão 
fazendo suas mudanças e incor-
porando-as ao core business, e 
não só nas suas áreas de Res-
ponsabilidade Social Empresa-
rial (RSE) ou de Sustentabilidade. 
“O desafio, agora, é escalar para 
suas cadeias produtivas e trazer 
empresas de setores que têm 
responsabilidade grande nas 
emissões, como o de transpor-
te, o segundo maior poluidor no 
Brasil, segundo o Seeg [Sistema 
de Estimativa de Gases de Efeito 
Estufa].”

Um norte capaz de alinhar os 
esforços do setor privado em 
torno das questões ambientais 
como água, clima e energia re-
novável é aderir a uma agenda 
global que já está pronta e de-
talhada em objetivos e metas: 
a Agenda 2030. “Nós temos 
que nos alinhar e remar todos 
no mesmo sentido”, propõe 
Wolffenbüttel.

Glaucia Barros, diretora pro-
gramática da Fundação Avina, 
também entende o ISP como 
um estímulo à remodelagem 
das práticas empresariais nos 
diferentes níveis, de pequenos 
a grandes negócios, buscando 
uma melhor adequação aos 
Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). O alinha-
mento aos ODS pode ajudar 
na concertação de atores e 
agendas, de forma que olhem 
os mesmos indicadores para Fonte: Idis

A EVOLUÇÃO DE UM PARADIGMA

ORGANIZAÇÕES POR ÁREAS DE ATUAÇÃO, 2009-2016

http://www.p22on.com.br/2019/08/16/entrevista-em-video-visao-de-um-investidor-social-privado/
http://www.p22on.com.br/articulacao-e-redes/
http://www.p22on.com.br/articulacao-e-redes/
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ISP E A CRISE 
AMBIENTAL

promover soluções mais efeti-
vas e inteligentes – o que exige 
abordagens inovadoras (mais 
sobre inovação).

Para isso, também será preciso 
olhar para dentro. “Há varias or-
ganizações importantes atuan-
do, como Pacto Global e Ethos, 
mas isso é insuficiente para o 
tamanho do desafio que temos. 
Como a atividade empresarial 
contribui, por exemplo, para o 
cumprimento da NDC brasilei-
ra [contribuição nacional para 
redução de emissões]? Que 
mudanças as empresas estão 
fazendo em seus processos in-
ternos e em toda a sua cadeia, 
para que possamos ter uma 
perspectiva de desenvolvimento 
sustentável?”, questiona Barros.

O passo que falta

Dados não faltam: a comunidade 
científica, a academia e até mes-
mo as organizações da socieda-
de civil têm sido pródigas em 
gerar e divulgar conhecimento 
sobre os grandes problemas 
ambientais, além de apresen-
tar caminhos e soluções. Todo 
esse manancial de informações 
está à mão dos gestores das 
empresas no Brasil, mas como 
convencê-los a transformar isso 
em ações práticas?

Para Guilherme Checco, pesqui-
sador do Instituto Democracia 
e Sustentabilidade (IDS), grande 
parte das empresas já está de-
vidamente informada sobre as 
questões ambientais, mas até o 

momento poucas assimilaram 
de fato essas informações e as 
trouxeram para o seu negócio. 
Ele cita como exemplo o setor 
do saneamento básico. “Ainda 
que sejam bem informados 
e instruídos, os gestores na 
maioria das empresas de sa-
neamento no Brasil ainda ope-
ram levando em conta apenas 
o histórico de chuvas que foi 
registrado”. As novas proje-
ções climáticas e a questão da 
proteção de mananciais, por 
exemplo, estão longe de seus 
radares.

Além de informar as mentes, 
será preciso engajar os cora-
ções, falando direto ao core 
business das empresas. Isso 
vai requerer a construção de 
outras narrativas, que nem a 
ciência nem os socioambienta-
listas parecem dominar hoje. 
Nicolletti, do FGVces, aposta no 
uso do termo “redução de vul-
nerabilidades”, uma linguagem 
mais assimilável no meio em-
presarial. “É por esse caminho 
que faz sentido pensar o Inves-
timento Social Privado”, diz.

Ou seja, embora o ISP vise a ge-
ração de bens públicos, quando 
estes impactam positivamen-
te os negócios do investidor o 
engajamento tende a ocorrer 
mais facilmente. Isso porque 
os danos ambientais podem ser 
diretos, como a interrupção no 
fornecimento de água de uma 
planta industrial, até indiretos, 
como jurídicos e de reputação. 
Na questão da energia renová-

vel, as ações em geral levam 
o carimbo de redução de emis-
sões, mas o setor privado per-
cebe também que isso reduz 
risco porque diversifica suas 
fontes de energia (mais sobre 
energia renovável).

Outro caminho para estimular 
a adesão do investimento pri-
vado em questões ambientais, 
segundo Nicolletti, é trabalhar 
com o que se chama de “con-
vergências de políticas públi-
cas”, teoria que pesquisou em 
sua tese de doutorado e se apli-
ca também ao setor privado.

Grosso modo, significa utilizar 
a força de outras agendas bas-
tante consolidadas, que já pos-
suem atenção da mídia e o en-
gajamento de diversos atores, 
inclusive do setor privado, para 
aplicar nas questões ambien-
tais. É o caso das agendas de 
saúde e bem-estar, por exem-
plo, que trazem um maior apelo 
quando se fala em adaptação à 
mudança do clima.

Segundo ela, na hora em que as 
empresas teorizam os riscos 
e as oportunidades e chegam 
à prática, são levadas a ações 
que já tinham sido planejadas, 
ou estão sendo implementa-
das, mas partindo de outras 
lentes. São medidas que têm 
a ver com saúde e seguran-
ça, saúde do trabalhador, Re-
cursos Humanos, e eficiência 
no uso de recursos hídricos. 
Com isso, basta convergir os 
esforços já existentes, em 

vez de lançar outras agendas.

Novo enquadramento

Reframing climate – dar um 
outro enfoque para o tema 
da mudança do clima – é a 
expressão que Renata Pia-
zzon, gerente executiva do 
Programa Mudanças Climáti-
cas do Instituto Arapyaú, usa 
ao defender a necessidade de 
se adotar novas narrativas 
sobre clima, água e energia. 
Para ela, é preciso rechear o 
discurso com dados de eco-
nomia, emprego, geração de 
renda. “Estamos falhando na 
comunicação e precisamos 
entender como fazer de for-
ma diferente”, diz (mais sobre 
disseminação e engajamento).

A organização apoia projetos 
como o MapBiomas, platafor-
ma gratuita que reúne imagens 
em alta resolução sobre uso da 
terra. O Brasil é o sétimo maior 
emissor de gases de efeito es-
tufa e quase metade das emis-
sões (44%) provém da mudan-
ça no uso da terra. Em apenas 
seis meses, o projeto validou 
4.577 alertas de desmatamen-
to em todo o País. Também 
apoia a Coalizão Brasil Clima, 
Florestas e Agricultura, movi-
mento multissetorial formado 
por entidades do agronegócio, 
indústria, academia e ONGs em 
defesa da agricultura sustentá-
vel e do cumprimento das me-
tas climáticas brasileiras.

O instituto, que também atua 

como um articulador entre 
essas organizações e outras 
presentes na Amazônia, como 
Ipam e Imazon, está em uma 
busca ativa de atores-chave 
do setor privado para integrar 
e “aumentar a ambição” dessa 
agenda. Para identificar novas 
empresas, o instituto conta com 
o mapeamento de stakeholders 
da consultoria Tree Intelligence, 
que usa ferramentas como Big 
Data e Inteligência Artificial.

O grande desafio, como dizem 
os próprios socioambientalis-
tas, é “sair do gueto”, ou seja, 
despertar o interesse da so-
ciedade em geral, populari-
zando o tema. Os momentos 
críticos ajudam, ao menos, a 
dar um empurrão nesse sen-
tido. “A gente viveu e vive cri-
ses hídricas, dificuldades de 
abastecimento, conflitos pela 
água. Isto, de certo modo, 
mexeu no coração do empre-
sário brasileiro, mas ainda de 
maneira tímida. Tocou o co-
ração de alguns, mas não de 
toda a indústria”, avalia Chec-
co, do IDS.

O instituto chegou a fazer um 
evento, em 2016, com o tema 
“Saindo do gueto ambientalista: 
o desafio de mobilizar as pes-
soas para a sustentabilidade”, 
reunindo personalidades como 
o cineasta Fernando Meirelles e 
o especialista em identidade de 
marca Ricardo Guimarães, da 
Thymus Branding (mais no Baú).

Checco dá um exemplo. O IDS 

há três anos se aprofunda na 
questão das tarifas de água e 
esgoto, um assunto complexo, 
com cálculos e interesses em 
jogo. Enquanto isso, as pesso-
as mal sabem o que são es-
sas tarifas. Grande parte da 
população nas cidades mora 
em prédio e nem sequer rece-
be esta conta no final do mês, 
pois ela vem embutida no con-
domínio. Segundo ele, embora 
a água seja elementar à vida e 
esteja em tudo o que se con-
some, no dia a dia passa des-
percebida. Mais que informar, 
o desafio está em traduzir as 
informações e criar narrativas 
envolventes.

“O terceiro setor descobriu 
as campanhas de comunica-
ção, mas se não se dedicar a 
manter o engajamento, morre 
na praia, dispersa recursos 
valiosos, não só financeiros, 
mas de credibilidade”, diz Bar-
ros, da Avina. “A comunicação 
é carro-chefe nas estratégias. 
Como convencer o cidadão de 
que a falta d’água na torneira 
tem a ver com o desmata-
mento na Amazônia?”

Desafios do ISP em si

Fora os desafios na agenda 
ambiental, o ISP precisa lidar 
com mudanças no contexto de 
sua própria atuação. Há uma 
cobrança, da sociedade em 
geral, por mais transparência, 
maior relevância e maior esca-
la. A avaliação é de Deboni, do 
Instituto Sabin.

Para ele, todo o fenômeno da 
internet e das redes sociais faz 
com que o cidadão e o consumi-
dor, tendo mais acesso à infor-
mação, alimente mais expectati-
vas em relação às organizações 
com as quais se relacionam. 
“Não dá mais para eu criar um 
instituto que faça um projetinho 
pontual para atender 20 jovens 
do lado da planta industrial da 
empresa. As pessoas esperam 
mais das marcas”, diz.

Segundo Deboni, novas fer-
ramentas e formas de atuar, 
como os investimentos de 
impacto, elevam o grau de 
complexidade do ISP, exigindo 
projetos mais elaborados e 
inovadores. O uso da tecno-
logia, a seu ver, será um ele-
mento-chave para que o ISP 
ganhe escala e alcance parce-
las maiores da sociedade. Para 
isso, ele vê dois caminhos: 
um via mercado, por meio de 
investimentos de impacto, e 
outro via governo, com o ISP 
atuando junto a políticas públi-
cas. Quanto mais alta a esfera 
governamental, maior o alcan-
ce, ou seja, para se obter maior 
escala, será preciso falar não 
apenas com prefeituras e po-
deres locais, mas atuar junto a 
ministérios.

Os investidores sociais, no en-
tanto, encontram um desafio 
prático ao buscar a escala. 
“Se eu for para o caminho da 
politica pública, naturalmente 
perco o controle sobre o meu 
projeto, pois tenho que me 

relacionar com o Estado, que 
possui muitas nuances e ins-
tâncias”, diz Deboni. Só que a 
grande maioria dos institutos 
corporativos trabalha em uma 
lógica de orçamentos anuais. 
Então se você perde o contro-
le sobre o projeto no médio 
e longo prazo, não consegue, 
no final do ano, entregar um 
resultado de curto prazo que 
justifique a sua continuidade 
de orçamento, de equipe, de 
agenda etc.

“Este é um baita desafio: como 
gerar entregas de curto prazo 
sem se perder nelas e, ao mes-
mo tempo, construir uma agen-
da de médio e longo prazo em 
direção à escala” (mais sobre 
escala e inclusão).

Andrea Wolffenbüttel, do Idis, 
adiciona um desafio que é a 
própria sustentabilidade finan-
ceira dos projetos. Como o ISP 
tem um olhar mais estratégico 
e não pontual, precisa atuar 
de uma forma que a agenda 
permaneça e continue geran-
do frutos para a sociedade. 
Mas como conseguir recursos 
de forma permanente? “Ou se 
escala para o governo, ou se 
encontra formas de o projeto 
conseguir sustentabilidade fi-
nanceira [como gerar rendas 
que são reinvestidas]”. No con-
texto de limitação de recur-
sos, ditado pela recuperação 
econômica que ainda não veio, 
esse é um desafio dos mais 
cruciais. (Colaboraram: Andrea 
Vialli e Magali Cabral)

http://www.p22on.com.br/2019/08/16/como-fazer-diferente/
http://www.p22on.com.br/2019/08/16/energia-renovavel/
http://www.p22on.com.br/2019/08/16/o-desafio-de-conquistar-coracoes-e-mentes/
http://www.idsbrasil.org/multimidia/90/
http://www.p22on.com.br/2019/08/16/dicionario-dicas-de-leitura-e-videos/
http://www.p22on.com.br/2019/08/16/o-valor-das-causas/
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HORA DE 
UNIR FORÇAS

A mudança do clima está 
tão perigosamente próxi-
ma do seu ponto de infle-

xão, a partir do qual não haverá 
mais possibilidade de retorno, 
que precisa de toda participação 
que puder arregimentar. Plan-
tar uma árvore ou impedir que 
se derrube uma, deixar o car-
ro na garagem sempre que 
possível ou lotá-lo de caronas 
são gestos necessários e inspi-
radores mas, a esta altura, in-
suficientes. É preciso dar mais 
eficiência às ações por meio da 
participação em redes que com-
partilham lógicas semelhantes, 
gerando impactos positivos 
com maior escala e qualidade.

Por exemplo, grupos que se as-
sociam para comprar alimentos 
orgânicos diretamente de pro-
dutores locais, além de cuida-
rem da própria saúde consumin-
do alimentos frescos e livres de 
pesticidas, também diminuem 
sua pegada de carbono – geran-
do menos lixo com embalagens, 
não contribuindo com o comér-
cio de agrotóxicos, nem com o 

transporte rodoviário de longas 
distâncias. Outro aspecto positi-
vo desse tipo de ação em rede é 
o aumento da renda dos peque-
nos agricultores, que se livram 
dos atravessadores por meio da 
venda direta. Ganha a rede, ga-
nha o clima e ganha o pequeno 
agricultor de orgânicos.

União, sinergia e rede são pala-
vras-chave quando se pretende 
gerar impactos positivos e de 
grande alcance, como requer o 
combate à mudança climática. 
Essa é uma proposta que co-
meça a ganhar corpo na pauta 
das grandes empresas que fa-
zem Investimento Social Priva-
do (ISP), mas ainda com muitos 
desafios pela frente. Fomen-
tar articulações entre grandes 
grupos empresariais não é tão 
simples quanto formar um clu-
be de compra de orgânicos no 
bairro. Em geral, as fundações 
e os institutos encarregados de 
aplicar o ISP de grandes corpo-
rações já têm as suas agendas 
em andamento e nem sempre 
os interesses são coincidentes.

Mas esse é um esforço que pode 
valer a pena. Na opinião de Car-
los Rittl, secretário executivo do 
Observatório do Clima, gerar 
impactos positivos em qualquer 
agenda social ou ambiental – em 
redução de desigualdade social 
e de gênero, inclusão social, 
promoção de geração de renda, 
direitos humanos, segurança 
alimentar, hídrica ou energética 
– será muito mais difícil e custo-
so se for em meio a um cenário 
agudo de crise climática.

Populações inteiras que moram 
em áreas sujeitas a eventos 
extremos, seja no Semiárido 
nordestino (agravamento da 
seca), seja em cidades (seca, 
temporais e alagamentos), es-
tarão muito mais vulneráveis. A 
prioridade dos mais necessita-
dos entre populações de baixa 
renda passará a ser a luta pela 
sobrevivência e não mais a as-
censão de patamares sociais. 
“Ter a compreensão desse nexo 
[entre agenda social e clima] 
pode estimular a formação de 
redes de Investimento Social 

Privado em mudanças climáti-
cas como forma de as organi-
zações alcançarem impactos 
positivos mais expressivos no 
futuro”, afirma.

Rodrigo Brito, gerente do pro-
grama Aliança Água+ Acesso 
no Instituto Coca-Cola Brasil, 
também argumenta em defesa 
de uma articulação de redes en-
tre as organizações de ISP em 
torno do tema. “Com a com-
plexidade dos desafios sociais 
e ambientais do País, uma em-
presa que age de forma isolada 
contribui menos do que poderia 
para uma causa quando com-
parada a um conjunto de em-
presas e organizações atuando 
de forma conjunta ou comple-
mentar.”

Segundo Brito, dado que o nú-
mero de empresas que fazem 
ISP e o volume investido ainda 
não são expressivos frente às 
demandas do País, realizar coin-
vestimentos, atuar de forma si-
nérgica e complementar com 
outras organizações, sejam pri-

vadas, públicas ou da sociedade 
civil, contribuem para otimizar 
recursos, reduzir redundâncias 
e ampliar eficiência. “Com maior 
alinhamento e sinergia, desti-
nam-se mais recursos para a 
ponta”, diz ele.

Por exemplo, se 10 empresas 
fazem investimentos em proje-
tos individuais, estamos falan-
do de 10 vezes mais custos em 
áreas meio – gestão, avaliações, 
comunicação, consultorias e re-
latórios. Além disso, quando se 
tem 10 projetos isolados, são 
10 curvas de aprendizado distin-
tas em atores que não estão se 
conversando. “Ou seja, temos 
iniciativas que geram 10 vezes 
mais custos com áreas meio 
e que reduzem em 10 vezes o 
aprendizado que poderia ser 
gerado e compartilhado coleti-
vamente”, calcula Brito.

O Instituto Iguá, ligado à empre-

sa Iguá Saneamento e parceiro 
do Instituto Coca-Cola no pro-
grama Aliança Água+ Acesso 
(mais sobre o programa em 
box a seguir), já foi criado com 
a perspectiva de trabalhar em 
rede. Fácil entender o porquê. 
“O desafio do saneamento no 
Brasil é tão enorme que nasce-
mos sabendo que sozinhos não 
faríamos qualquer diferença 
no cenário nacional, por mais 
capital destinado ao ISP que 
tivéssemos”, revela a diretora-
-presidente do instituto, Renata 
Ruggiero Moraes.

Os cálculos estimados para uni-
versalizar o saneamento (com 
acesso aos serviços de água, 
esgotos, resíduos e drenagem) 
é de R$ 508 bilhões, de acordo 
com dados do Plano Nacional de 
Saneamento Básico (Plansab), do 
extinto Ministério das Cidades. “A 
universalização depende de solu-
ções sistêmicas e soluções sistê-

faunggsphotos











/
Fl

ickr


Creative





Commons








micas nunca conseguem sair de 
um ator só”, observa.

Em que subtema investir

Quando se fala em mudança cli-
mática no Brasil, pensa-se logo 
em florestas, uma vez que o 
desmatamento é um dos gran-
des vilões das emissões brasi-
leiras. Mas, na opinião de Rittl, no 
universo do ISP, a água é um dos 
temas que podem gerar muita si-
nergia por ter uma relação direta 
com a manutenção da vida hu-
mana. Um dos projetos mais em-
blemáticos do Semiárido nordes-
tino, o Um Milhão de Cisternas, 
tornou-se política pública depois 
de, segundo Rittl, multiplicar-se 
por meio de uma rede de orga-
nizações comunitárias ligadas à 
Igreja Católica e às Comunidades 
Eclesiais de Base (CEBs).

“A melhor gestão da água pas-
sa a ser ainda mais importan-

te em um cenário de mudança 
climática. Assegurar água em 
quantidade e com a qualidade 
necessária para a manutenção 
da vida humana deve se tornar 
mais difícil com o tempo”, acre-
dita Rittl. Hoje ainda é possível 
construir boas estratégias de 
armazenamento de água no 
Nordeste, como o Cisternas nas 
Escolas, ou as Barragens Sub-
terrâneas. Mas à medida que 
parte do Semiárido se tornar 
uma região árida, executar pro-
jetos como esses poderá nem 
ser mais possível.

De acordo com Ângelo Lima, 
secretário executivo do Ob-
servatório das Águas, para se 
integrarem e se articularem 
no combate à mudança climá-
tica, as organizações precisam 
vencer um desafio cultural que 
tem origem em nosso proces-
so educacional de segmentar 
demais as várias temáticas. 

Empresas, fundações e sociedade civil já trabalham em conjunto para gerar 
impactos positivos com maior escala e qualidade

http://aguamaisacesso.com.br/
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-08/programa-que-levou-1-milhao-de-cisternas-ao-semiarido-brasileiro-e-premiado
https://www.asabrasil.org.br/acoes/cisternas-nas-escolas
https://www.asabrasil.org.br/acoes/cisternas-nas-escolas
https://www.embrapa.br/busca-de-solucoes-tecnologicas/-/produto-servico/2129/barragem-subterranea
https://www.embrapa.br/busca-de-solucoes-tecnologicas/-/produto-servico/2129/barragem-subterranea
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Para ele, a questão do clima 
transpassa várias disciplinas, 
como Matemática, Geografia, 
Ciências, História, e acaba não 
sendo tratada com proprieda-
de por nenhuma delas. Mudar 
esse modelo é um desafio para 
quem investe na área educa-
cional. Outra sugestão de Lima 
para iniciar investimentos dire-
tamente no tema é realizar es-
tudos de riscos decorrentes do 
não investimento em políticas 
públicas e privadas nessa área 
e o impacto dessa inércia nos 
negócios.

Perguntado se as grandes em-
presas já não estariam fazendo 
isso, uma vez que a operação 
de muitas delas depende do 
uso de água potável, Lima disse 
que há de fato uma percepção 
de que as empresas já admitem 
o problema. “Mas uma coisa é 
ter noção do problema, outra 
é passar desse entendimento 
para uma ação efetiva”. Ele con-
ta que, em relação à crise hídri-
ca de 2014 e 2015, as empre-
sas só começaram a agir mais 
efetivamente em São Paulo de-
pois que viram suas torneiras 
na iminência de secar – mas é 
verdade também que o gover-
no estadual passou um bom 
tempo negando a existência da 
crise.

Segundo Lima, uma grande em-
presa não consegue fazer um 
estudo de captação alternativa 
de água em pouco tempo. “A 
Braskem, por exemplo, levou 
cinco anos para desenvolver 
um projeto alternativo à cap-
tação de água da bacia do Rio 
Guandu, que segue sob forte 
estresse hídrico [a bacia hidro-

gráfica do Guandu abastece a 
cidade do Rio de Janeiro e par-
te da Baixada Fluminense]”. No 
caso de médias e pequenas 
empresas, Ângelo Lima não 
vê sequer preocupação com o 
tamanho do problema hídrico 
em um cenário de crise climá-
tica. “Sempre que a chuva volta 
a cair, ela ‘lava’ a memória das 
pessoas.”

Entretantos

Trabalhar junto é fundamental, 
mas é preciso fugir da armadi-
lha da morosidade nas ações, 
ou da perda de criatividade, con-
forme adverte a diretora execu-
tiva do Instituto Clima e Socieda-
de (iCS), Ana Toni. “Aquela coisa 
de ter que combinar tudo com 
todo mundo o tempo todo pode 
tolher a possibilidade de se fa-
zer coisas diferentes”, afirma. 
Para ela, embora a sinergia seja 
absolutamente fundamental, 
dada a magnitude do combate à 
mudança climática, há um risco 
de se gastar muita energia para 
a sinergia e não em seu objetivo 
final. “Para a ação conjunta ser 
produtiva, é preciso aplicar me-
todologia, ter uma boa modera-
ção e curadoria. Caso contrário, 
viram reuniões intermináveis de 
troca de informações em vez 
de planejamento de ações con-
juntas.”

Feita essa ressalva, Ana Toni 
afirma que investimentos em 
mudança climática requerem 
necessariamente uma atuação 
sinérgica, principalmente no 
campo do ISP. “Esse campo só 
pode ser pensado com sinergia 
e cooperação porque mudança 
climática se dá no concreto – na 

mobilidade urbana, na energia, 
na educação. E normalmente 
as fundações trabalham com 
questões concretas”.

Também por ser um tema sis-
têmico, a cooperação é mais do 
que necessária. Em mudança 
climática não dá para resolver 
um problema pequeno de emis-
são de CO2, porque não terá ne-
nhum impacto em nível global. 
“Os financiadores globais rapi-
damente perceberam que têm 
de trabalhar em articulação e 
se organizar profissionalmente 
para fazer isso”, afirma. “Espe-
cialmente na Europa, a reunião 
de organizações filantrópicas 
para debater o tema já é muito 
orgânica. Essa é uma das atri-
buições, por exemplo, do Euro-
pean Climate Foundation.”

Outra iniciativa nesse sentido é 
o Funders Table, uma mesa de 
aprendizado e debate informal-
mente organizada pelo Clima-
teWorks Foundation. O iCS cos-
tuma participar dessas mesas, 
e Ana Toni explica que a Fun-
ders Table não existe enquanto 
instituição. “Ela não é nada e 
ao mesmo tempo é tudo. Reú-
ne organizações filantrópicas 
para aprender sobre o tema. 
São encontros para se pensar 
em metodologias de ação, para 
debater estudos de casos”. Em 
sua opinião, na área de clima, a 
abertura para aprender precisa 
ser enorme – não se trata mais 
de tentar criar o seu modelo de 
ação de combate à mudança 
climática, mas de copiar e tra-
balhar junto com o que já existe 
mundo afora, especialmente na 
Europa, nos Estados Unidos, na 
China e na Índia.”

articulação 
e redes

Aliança Água+ 
Acesso

Formada inicialmente por 
nove empresas, institutos e 
organizações da sociedade 
civil em 2017, hoje já são 15 
delas atuando em um mode-
lo de governança participativa 
em oito estados brasileiros, 
impactando cerca de 77 mil 
pessoas em mais de 200 
comunidades. Segundo a di-
retora-presidente do Instituto 
Iguá, Renata Ruggiero Mora-
es, o Pacto Global das Nações 
Unidas usou esse programa 
para mostrar como empre-
sas e organizações podem 
trabalhar juntas para gerar 
impactos socioambientais po-
sitivos para a sociedade.

A Aliança foi estruturada 
em um modelo de rede com 
dois investidores, o Instituto 
Iguá e o Instituto Coca-Cola; 
três instituições de apoio, 
a Fundação Avina, o Insti-
tuto Trata Brasil e a World 
Transforming Technologies 
(WTT), empresa especiali-
zada em inovações tecnoló-
gicas com finalidade de im-
pacto socioambiental; além 
de 10 organizações de aces-
so, compostas por ONGs 
de bases comunitárias que 
atuam nos territórios e já 
têm, portanto, conhecimen-
to e vínculo criado com as 
comunidades.

CASOS 
QUE 
“CAÍRAM” 
NA REDE

“As ONGs são os nossos parcei-
ros de implementação. São elas 
que nos trazem as realidades 
dos locais mais críticos e nos 
apontam as melhores soluções 
em cada caso”, explica Moraes. 
Segundo ela, ter dinheiro sem ter 
uma organização na ponta não 
adianta nada. O mesmo quando 
se tem uma boa organização 
na ponta, mas não há recursos 
financeiros. “Esse trabalho feito 
na ponta é a chave para o su-
cesso do Aliança”, afirma. Antes 
de começar o projeto, Moraes 
conta que, antes de começar o 
projeto, um levantamento iden-
tificou um levantamento identifi-
cou que metade dos projetos de 
acesso à água que investiram só 
em infraestrutura foram suca-
teados entre dois e cinco anos.

O programa Aliança Água+ Aces-
so direciona uma parte dos inves-
timentos para a infraestrutura e 
outra para montar os modelos 
de gestão comunitária do siste-
ma de água. “Por intermédio das 
ONGs, mobilizamos a comunida-
de desde o início, desde o planeja-
mento do projeto. A comunidade 
desenha e constrói junto o sis-
tema, e depois define as regras 
de como o sistema será gerido. 
Desse modo, a comunidade fica 
capacitada para, dali em diante, 
seguir sozinha na gestão”. Nas 
comunidades, os gestores do sis-
tema cobram uma taxa simbóli-
ca dos usuários, suficiente para 
dar conta da manutenção.

Outro ganho com esse nível de 
sinergia é a aproximação da po-
pulação com o tema da água, o 
que, segundo Renata Moraes, 
ajuda na redução do consumo 
e da inadimplência. “Há também 
um efeito de empoderamento 
comunitário, pois a partir do 
momento que já estão orga-
nizados, eles conseguem lidar 

com outros temas socioam-
bientais para além da água”.

Babaçu e Açaí 

A Votorantim Cimentos uniu-se 
recentemente ao Instituto Ara-
pyaú para, juntos, investirem 
no projeto Sobral de Futuro, no 
Ceará. Trata-se de um plane-
jamento territorial que integra 
também universidades e outras 
organizações da sociedade civil 
local para debater o municí-
pio com uma perspectiva para 
2030. Durante os debates para 
um levantamento de diagnósti-
cos da potencialidade local, a ge-
rente de Transformação Social 
da empresa, Priscilla Alvarenga, 
conta sobre o surgimento de 
uma oportunidade inesperada:

“A ideia era investir em poten-
cialidades locais mesmo que 
não estivessem ligadas à nossa 
cadeia. No decorrer das conver-
sas, descobrimos uma comu-
nidade [em Serra da Meruoca, 
no Nordeste cearense] vivendo 
abaixo da linha da pobreza, com 
renda média mensal per capita-
de R$ 282, bem próxima à uni-
dade da Votorantim em Sobral, 
e que dominava bem a cultura 
de cultivo do babaçu.”

Como a planta da Votorantim 
em Sobral já utilizava caroço de 
babaçu produzido no Piauí para 
aproveitamento energético, pas-
sou a adquiri-lo ali perto, dimi-
nuindo assim sua pegada de car-
bono e aumentando em 61% a 
renda da comunidade. Em 2018, 
a comunidade forneceu 718 to-
neladas de caroço para a fábrica 
da Votorantim. A provocação 
agora é começar a fechar o ci-
clo para uma economia circular, 
criando, por meio de novas par-
cerias, um negócio social de ex-
tração de óleo de babaçu (usado 

na indústria alimentícia e cosmé-
tica) com bom valor agregado.

Uma inspiração para o projeto de 
Sobral é o caso clássico de eco-
nomia circular de Xambioá, no 
Tocantins. Nos últimos seis anos, 
a comunidade fechou o ciclo de 
aproveitamento integral do ba-
baçu. Do coco fabricam biojoias, 
com um comércio já estabeleci-
do na região, do fruto fazem óleo, 
e o resíduo vira biomassa para os 
fornos da Votorantim, ou segue 
para fábricas de ração animal.

Outro caso da empresa no 
Pará é o uso do caroço do açaí 
também como biomassa para 
a geração de energia. Segun-
do Fábio Cirilo, coordenador de 
Sustentabilidade da Votorantim 
Cimentos, 83% do fruto do açaí 
é composto do caroço, que até 
algum tempo não tinha nenhum 
aproveitamento. “Vimos ali uma 
boa fonte de energia para os 
nossos fornos em Primavera. 
Atualmente estamos coletando 
96 mil toneladas de sementes 
de açaí por ano, o que traz uma 
redução de 117 mil toneladas de 
CO2 anuais. Isso se calcularmos 
só o impacto direto, isto é, tro-
car o coque de petróleo pela se-
mente de açaí. Se expandirmos 
o olhar para o ciclo de vida do 
açaí adquirido, com o fato de as 
sementes não estarem mais se 
degradando nos aterros ou nos 
leitos dos rios, a fábrica deixa de 
gerar, com carbono evitado, cer-
ca de 200 mil toneladas de CO2”.

Em 2018, A Votorantim Cimen-
tos consumiu 40 mil toneladas 
de caroço de açaí, o que cor-
responde a 14,3% de substi-
tuição térmica. Nessa cadeia 
estão envolvidos os produto-
res de açaí, fruto que susten-
ta dezenas de comunidades 
da região, e parceiros locais 

que processam as sementes.

Para mais casos 
inspiradores, 
consulte: 

MapBiomas – Iniciativa multi-
-institucional envolvendo univer-
sidades, ONGs e empresas de 
tecnologia que se uniram para 
contribuir com o entendimento 
das transformações do territó-
rio brasileiro com base em um 
mapeamento anual da cobertu-
ra e uso do solo no Brasil.

Instituto Trata Brasil – Organi-
zação da Sociedade Civil de Inte-
resse Público (Oscip), criada em 
2007 por um grupo de empresas 
com interesse nos avanços do 
saneamento básico e na prote-
ção dos recursos hídricos do País.

Aliança pela Água – Articula-
ção da sociedade civil criada em 
outubro de 2014 para enfrenta-
mento da crise hídrica em São 
Paulo e construção de uma 
“Nova Cultura de Cuidado com 
a Água” no Brasil. É composta 
por mais de 60 organizações e 
movimentos das áreas de meio 
ambiente, direitos do consumi-
dor, direitos humanos, educa-
ção, ativismo e inovação.

Vicunha Têxtil – O uso da água 
na indústria têxtil é o mote de 
um projeto realizado pela Vicu-
nha em parceria com o Movi-
mento Ecoera, o “Pegada Hídri-
ca Vicunha”. Um dos resultados 
da iniciativa foi a produção de 
um estudo que revelou o consu-
mo de 5.196 litros de água para 
cada calça jeans fabricada no 
Brasil. O levantamento utilizou 
métricas próprias para mapear 
o consumo de água no ciclo de 
vida de uma calça jeans no Bra-
sil, desde o plantio do algodão 
até o consumidor final.

https://www.efc.be/member-post/european-climate-foundation/
https://www.efc.be/member-post/european-climate-foundation/
https://www.climateworks.org/
https://www.climateworks.org/
https://www.pactoglobal.org.br/
http://mapbiomas.org/
http://www.tratabrasil.org.br/
https://www.aliancapelaagua.com.br/
https://cebds.org/aquasfera/uso-da-agua-na-industria-textil-e-tema-de-projeto-da-vicunha/?utm_campaign=newsletter_aquasfera_julho_de_2019&utm_medium=email&utm_source=RD+Station&fbclid=IwAR1L2f1wqRHeHWlIhEh-1Gfzm65kQ6q9t5ADOi1bFj_YmV7TVUIoLs07pO0
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escala e inclusão Por sérgio adeodato

o valor das causas

O desafio de mobilizar in-
vestidores para a cria-
ção de bancos nada 

convencionais, com operações 
baseadas em causas, pro-
pósitos e valores para além 
do business as usual, ecoa 
no mundo empresarial como 
oportunidade frente a uma 
constatação cada vez mais re-
corrente: a de que a maior es-
cala dos ganhos socioambien-

tais passa necessariamente 
pela agenda das finanças.

“Se trabalharmos de forma ar-
ticulada, faremos transforma-
ções relevantes, de modo que 
as iniciativas de investimento 
sejam coerentes com as cau-
sas”, ressalta Glaucia Barros, 
diretora programática da Fun-
dação Avina e cofundadora da 
Rede Dinheiro e Cidadania Bra-

sil, coletivo que integra pesso-
as e organizações no intuito de 
formatar uma instituição finan-
ceira dentro do novo paradig-
ma, rumo a uma economia mais 
ética e sustentável.

A inspiração veio da parceria 
com o economista e empresá-
rio espanhol Joan Melé, ex-di-
retor do Triodos Bank – banco 
holandês de ampla atuação na 

Iv
y 

Dawned





Europa, um dos pioneiros no 
esforço de associar o capital 
à “economia real”, na busca do 
bem público e não da maximiza-
ção do lucro, com financiamen-
to de projetos que promovem 
valores culturais e beneficiam 
o meio ambiente e a sociedade. 
Difundido pelo Global Alliance 
for Banking on Values, o deba-
te em torno do uso consciente 
do dinheiro foi levado a cinco 

Para amplificar o alcance do ISP e promover maiores ganhos socioambientais, o 
uso de novos instrumentos financeiros passa a ser chave, abrindo um horizonte de 
oportunidades para bancos e organizações

países da América Latina pela 
Avina e pelo Sistema B, e no 
Brasil encontrou campo fértil 
no boom do empreendedoris-
mo de impacto.

No propósito de guiar o fluxo 
do capital para onde se pre-
tende fazer a diferença, tendo 
como norte os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) das Nações Unidas, a 
Rede Dinheiro lançou em 2018 
uma chamada-piloto de negó-
cios que atraiu 34 iniciativas, 
das quais três tiveram acesso 
a investimentos: a Morada da 
Floresta (compostagem de 
resíduos orgânicos), Impact 
Hub São Paulo (formação de 
empreendedores) e Vela Bikes 
(bicicletas elétricas). Em duas 
semanas, foi R$ 1,2 milhão 
aportado por cerca de 80 in-
vestidores.

“O desafio está mais em achar 
bons negócios do que pesso-
as ou instituições que queiram 
usar bem o dinheiro”, revela 
Barros. Falta de conhecimento 
e pouca divulgação são barrei-
ras. Na análise da diretora, “a 
percepção do desafio climático 
como algo intangível de longo 
prazo dificulta a incorporação 
pela cultura política baseada no 
imediatismo”. Junto a isso, ela 
lembra: “Narrativas de governos 
adversas ao controle climático 
tendem a aumentar o atraso 
nas soluções, mas a dinâmica 
do investimento privado pode 
representar um contraponto”.

O plano é abrir uma segunda 
chamada de projetos em ou-
tubro, destinada ao mercado 
da moda, por meio da cons-
tituição de um fundo apoiado 
pelo Instituto C&A e outras 
organizações com olhar para 
toda a cadeia de valor – da 
produção de algodão às ofi-
cinas de costura. Com inves-
timento de R$ 10 milhões, a 

iniciativa abrange temas como 
consumo hídrico e energia. 
Para Barros, “trabalhar nessa 
agenda é questão de oportu-
nidade e dever cívico, mas fal-
tam indicadores seguros sobre 
como os investimentos estão 
impactando o clima para o 
bem ou para o mal”.

Números confiáveis ajudam no 
engajamento, mas, para algu-
mas lideranças, a atenção deve 
estar mais nos valores pessoais 
do que propriamente nos recur-
sos. “Se as pessoas investirem 
conforme seus propósitos de 
vida, não faltará dinheiro às ne-
cessidades do planeta”, prevê 
Leonardo Letelier, diretor da 
Sitawi, organização que criou 
neste ano um ambiente digital 
de empréstimo coletivo que 
permite investir no mínimo 
R$ 1 mil em soluções para um 
mundo melhor. O modelo ofe-
rece rentabilidade mensal de 
1%, com retorno em 24 meses: 
“melhor do que deixar o dinhei-
ro na poupança ou parado no 
banco”, destaca Letelier.

São negócios com produtos 
orgânicos, inteligência artificial 
para detectar vazamento de 
água e evitar desperdício, e ges-
tão do sistema público de saúde, 
entre as sete iniciativas abertas 
a investimentos na plataforma, 
desenhada com R$ 500 mil do 
Instituto Sabin. “Instituições in-
termediárias entre quem doa 
e quem recebe são essenciais 
para a capacitação dos proje-
tos nascentes e a multiplicação 
do impacto – e sem elas, por 
exemplo, o arroz não chega ao 
mercado”, compara Letelier. O 
capital filantrópico é fundamen-
tal no apoio à construção de 
novos mecanismos de financia-
mento, inclusive formatos que 
popularizam a doação e demo-
cratizam o segmento.

Ao dar impulso a soluções na 

fase inicial, o capital filantrópi-
co reduz os riscos do negócio 
e viabiliza a chegada de outros 
mecanismos de investimen-
to, resultando na maior escala 
de recursos. “Em tese, quanto 
maior o fôlego de negócios sus-
tentáveis e escaláveis, menor 
é a necessidade de recursos 
investidos sem retorno finan-
ceiro, mas locais como a Ama-
zônia – centro das atenções glo-
bais no contexto da mudança 
climática – precisam continua-
mente desse empurrão, devido 
às peculiaridades geográficas, 
econômicas, sociais e culturais”.

Na soma de esforços, a Sitawi 
planeja criar uma versão ama-
zônica da sua plataforma de 
empréstimo coletivo, de forma 
a atender investidores de vá-
rios perfis que queiram obter 
retorno financeiro mantendo a 
floresta em pé, em contribuição 
ao controle climático. Focado 
em soluções em estágio mais 
maduro, o novo “banco” será es-
truturado com apoio financeiro 
do Instituto Humanize, voltado 
à agenda das cidades e ao uso 
sustentável de recursos natu-
rais. “O modelo tem chancela 
que dá segurança ao investidor 
e permite enxergar o que acon-
tece com o dinheiro lá na ponta”, 
ressalta a diretora executiva do 
instituto, Georgia Pessoa.

Criado em 2017 para aumentar 
o impacto dos investimentos 
sociais do empresário José Ro-
berto Marinho, o Humanize pos-
sui programas junto a cadeias 
produtivas do cacau, do mel e 
da pesca, além de apoiar ban-
cos de sementes, negócios de 
impacto socioambiental e me-
lhoria da gestão pública, sem-
pre por meio de alianças e par-
cerias. “Por trás das questões 
ambientais estão os agentes de 
mudanças e, por isso, a busca 
de escala requer qualificação 
de pessoas com ação compar-

tilhada entre governo e Terceiro 
Setor”, argumenta Pessoa.

Grande parte das oportunida-
des no contexto do ISP con-
centra-se em ações de cunho 
local para um problema glo-
bal. É o caso da mitigação e 
adaptação à mudança climáti-
ca nas cidades, com novos mo-
delos de mobilidade e habita-
ção, e no meio rural, por meio 
do apoio a uma agricultura 
mais resiliente, por exemplo. 
O saneamento básico se des-
taca como frente de atuação: 
“Iniciativas-piloto devem con-
tribuir para políticas públicas 
para maior escala dos benefí-
cios”, analisa Marussia Whate-
ly, idealizadora da Aliança pela 
Água – articulação da socieda-
de civil criada em 2014 para 
enfrentamento da crise hídrica 
em São Paulo e construção de 
uma nova cultura de cuidados 
com esse recurso vital.

“A partir disso, o tema da água em 
suas diferentes dimensões – saú-
de, meio ambiente e insumo para 
a economia – ganhou centralida-
de e está mobilizando a criação 
de políticas”, reforça a consul-
tora. Entre os exemplos, está 
a Lei Estadual nº 17.104/2019, 
que instituiu em maio a Políti-
ca Municipal de Segurança Hí-
drica e Gestão das Águas na 
maior capital do País, São Paulo.

O cenário regulatório impul-
siona arranjos institucionais 
capazes de replicar soluções 
e impactar o cidadão na ponta. 
Mas, na opinião de Whately, é 
preciso maior clareza entre o 
ISP e os entes públicos: “a go-
vernança da água é complexa 
por envolver diversos interes-
ses e o entendimento sobre 
isso é desafiador às empresas 
e suas fundações”. Para ela, 
“trata-se de um sistema movi-
do por crises que requer conti-
nuidade das ações”.

https://revistatrip.uol.com.br/trip/joan-mele-fala-sobre-bancos-eticos-e-uso-consciente-do-dinheiro
https://revistatrip.uol.com.br/trip/joan-mele-fala-sobre-bancos-eticos-e-uso-consciente-do-dinheiro
https://revistatrip.uol.com.br/trip/joan-mele-fala-sobre-bancos-eticos-e-uso-consciente-do-dinheiro
https://sitawi.caprate.com.br/
https://www.aliancapelaagua.com.br/
https://www.aliancapelaagua.com.br/
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/lei-ordinaria/2019/1711/17104/lei-ordinaria-n-17104-2019-institui-a-politica-municipal-de-seguranca-hidrica-e-gestao-das-aguas-no-ambito-do-municipio-de-sao-paulo
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Inovar é preciso, bem como 
manter vivas e operantes ins-
tâncias criadas no passado, 
como avanço na gestão hídrica, 
a exemplo dos Comitês de Bacia, 
em que as decisões sobre obras 
e outros investimentos – pelo 
menos em teoria – são partici-
pativas (mais no box a seguir). 
Nas bacias hidrográficas, a cres-
cente noção de risco influencia 
ações empresariais para além 
de reduzir o consumo hídrico ou 
o impacto direto de suas opera-
ções a comunidades. A mudan-
ça da cultura empresarial nas 
lições de casa, dizem analistas, 
potencializa um ambiente favo-
rável a investimentos privados 
em uma perspectiva mais ampla 
e estruturante, no acesso à água 
como um bem público – o que 
muitas vezes ocorre bem longe 
das fábricas.

“Vamos além da eficiência in-
tramuros”, destaca Ornella 
Vilardo, gerente de sustenta-
bilidade do Grupo Heineken no 
Brasil. Para atingir a meta geral 
de devolver ao meio ambiente 
a mesma quantidade de água 
captada para as bebidas, a cer-
vejaria mede o risco hídrico nas 
regiões onde opera de forma 
a priorizar investimentos em 
ações de longo prazo onde a 
escassez é mais acentuada.

O olhar se amplia para estra-
tégias não necessariamente li-
gadas aos impactos diretos de 
suas operações nas localidades. 
Ao lado da fábrica de Itu (SP), o 
Centro de Experimentos Flores-
tais, mantido em parceria com 
a Fundação SOS Mata Atlântica, 
trabalha com educação am-
biental e já recuperou 220 hec-
tares. O plantio de mudas livrou 
a unidade local da Heineken (à 
época, Brasil Kirin) dos impac-
tos da crise hídrica de 2014. E 
agora o núcleo desenvolve pes-
quisas sobre o retorno financei-
ro da restauração florestal, via-
bilizando replicar as ações junto 
a produtores rurais e empresas 
de outras regiões.

“Vivemos um novo momen-
to em que a agenda da água e 
do clima puxa estratégias de 
ISP que surfam na valorização 
econômica dos serviços da na-
tureza”, afirma Márcia Hirota, 
diretora executiva da SOS Mata 
Atlântica. A organização tem 
74% dos recursos vindos do 
investimento privado, que bus-
ca maior eficiência quanto aos 
impactos positivos.

A visão de território dá maior 
abrangência a ações antes pon-
tuais e induz engajamento e ar-
ticulação de longo prazo com 

os poderes locais. “Um dos ca-
minhos”, diz Hirota, “é fortalecer 
as demandas do empreendedo-
rismo e do desenvolvimento as-
sociadas ao clima e à água, pre-
vendo a criação de mecanismos 
financeiros, porque alguém pre-
cisará pagar a conta”.

Para Samuel Barrêto, gerente 
nacional de água da The Natu-
re Conservancy (TNC), “a com-
plexidade da questão impede 
caminhar sozinho”. Na Coalizão 
Cidades pela Água, a ONG de-
senvolve projetos apoiados por 
recursos privados – inclusive de 
empresas concorrentes – para 
aumento da segurança hídrica 
em 12 regiões metropolitanas 
brasileiras via recuperação de 
áreas estratégicas para o abas-
tecimento público, no total de 
250 cidades, mobilizando re-
cursos de R$ 215 milhões até o 
momento. “Devemos transfor-
mar ciência em política pública 
com mais intervenções que su-
perem a fase do diagnóstico: só 
exame de sangue não resolve; é 
preciso remédio para baixar os 
índices negativos do açúcar ou 
do colesterol”, ilustra Barrêto. 
E o investimento social das em-
presas pode ampliar as chan-
ces de tratamento.

escala e inclusão

A cor marrom do Rio Miringua-
va, importante fonte hídrica da 
Região Metropolitana de Curiti-
ba (PR), acende o sinal de aler-
ta. Além do impacto devido ao 
barro da erosão do solo, o fan-
tasma do racionamento ronda 
indústrias, cultivos agrícolas 
e uma população de 230 mil 
pessoas em tempos de seca – 
insegurança que poderá se tor-
nar ainda mais perigosa com a 
mudança climática global.

O quadro de riscos socioam-
bientais na região levou à cria-
ção do movimento Viva Água, 
liderado pela Fundação Grupo 
Boticário (FGB) para colocar 
em prática um plano coletivo 
de melhoria da infraestrutura 
natural com reflorestamento 
e proteção de nascentes, cons-
cientização ambiental e apoio 
a negócios sustentáveis, como 
turismo rural e agricultura or-
gânica (mais no Baú).

Lançada em julho, a iniciativa 

Recursos privados para 
recompensar quem protege 
a água

traz como novidade a alian-
ça do investimento social de 
empresas ao Pagamento por 
Serviços Ambientais (PSA) 
– mecanismo financeiro que 
remunera produtores rurais 
pela conservação da água e 
outros recursos vitais da na-
tureza. Juntamente às ações 
de desenvolvimento local, o 
modelo será mantido por um 
fundo filantrópico que, até o 
momento, reúne 15 empresas 
com meta de investir R$ 25 
milhões, em 10 anos.

Cerca de 1,5 mil proprietários 
rurais foram mapeados para 
uma possível adesão ao pro-
grama de PSA que está sendo 
desenhado em parceria com 
a prefeitura de São José dos 
Pinhais (PR), com foco na se-
gurança hídrica. Além da pro-
dução de hortaliças, a região 
se destaca por concentrar co-
lônias de imigração polonesa e 
alemã, com vocação para rotei-
ros enogastronômicos.

Um elemento estratégico da 
agenda da água, que é muito 
territorializada, é trabalhar a 
governança e os arranjos ins-
titucionais para que poderes 
locais, regionais e nacionais 
operem de forma conjunta e 
sinérgica. O planejamento da 
paisagem, visando harmonizar 
interesses e ganhos ambien-
tais, sociais e econômicos para 
todos que compartilham esses 
espaços, permite construir pon-
tes entre o público e o privado e 
tem se apresentado como nova 
fronteira ao ISP.

Investir em Soluções baseadas 
na Natureza (SbN) é uma for-
ma de ampliar o engajamento 
para boas práticas produtivas 
nos territórios e de garantir 
sustentabilidade ao próprio 
negócio. “O investimento pri-
vado ajuda a aumentar a di-
mensão dos recursos de PSA, 
hoje obtidos em baixa escala 
principalmente por meio da 
cobrança pelo uso da água 

no âmbito de alguns Comitês 
de Bacia, além de iniciativas 
pontuais de fundos públicos”, 
aponta Renato Atanazio, espe-
cialista do tema na FGB.

Nas Bacias Hidrográficas dos 
Rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí (PCJ), em São Paulo, 
responsáveis pelo abasteci-
mento da região mais rica e 
industrializada do País, me-
nos de 13% dos valores ar-
recadados são aplicados em 
infraestrutura natural, onde 
as iniciativas de PSA se en-
quadram, enquanto a maior 
parte dos recursos se desti-
na a sistemas de tratamento 
e distribuição de água. “Con-
vivemos com o círculo vicio-
so entre a falta de projetos 
de PSA e a carência de fon-
tes perenes de investimento”, 
analisa Atanazio, que recen-
temente defendeu disser-
tação de mestrado sobre o 
tema, na Universidade Tecno-
lógica Federal do Paraná.

https://www.ana.gov.br/aguas-no-brasil/sistema-de-gerenciamento-de-recursos-hidricos/comites-de-bacia-hidrografica
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disseminação 
e engajamento Por Magali Cabral

As notícias sobre mudança 
climática invariavelmente 
chegam carregadas de 

informações de cunho científi-
co, de negociações complexas 
sobre acordos multilaterais, de 
previsões catastróficas de mé-
dio e longo prazos. Apesar da 
precisão e do embasamento das 
informações, esse modelo ex-
cessivamente especializado de 
comunicação tem se mostrado 
incapaz de gerar interesse de 
engajamento em grande parte 
da população brasileira – com 
o agravante de o tema “concor-
rer” com questões sociais arrai-
gadas, crises econômicas em 
série e desemprego em massa.

O desafio posto, sobretudo ago-
ra com o surgimento de uma ala 
negacionista do aquecimento 
global, é o de se criar conexões 
entre os efeitos da crise climá-
tica e o dia a dia dos cidadãos. 
Apresentar, por exemplo, rela-
ções entre o clima e o preço do 
feijão, a alta na conta de luz, as 
epidemias causadas por mos-
quitos vetores de doenças gra-
ves, os problemas de mobilidade 
urbana, entre outros assuntos.

É muito difícil gerar uma com-
bustão de interesses quando se 
está fechado em seu próprio 
mundo, segundo o coordenador 
de políticas públicas do Gre-
enpeace, Marcio Astrini. É preci-
so se conectar com a realidade 
que está mobilizando as pesso-
as no momento. Das agendas 
positivas que hoje despertam 
interesse geral, Astrini destaca 
o setor energético. “A energia 
solar é um ‘vencedor absoluto’, 
é impressionante a repercussão 
de engajamento que essa pau-
ta produz. Joga-se um punha-
do de sementes e brotam 200 
árvores”, compara (mais sobre 
energia renovável).

O setor de consumo também 

tem movimentado o cenário 
ambiental de forma positiva. O 
uso exagerado de agrotóxicos 
no Brasil está provocando uma 
reação significativa, levando 
cada vez mais pessoas a se or-
ganizarem em torno da agen-
da de alimentação saudável. 
“Apesar de esse ser um nicho 
que não chega tanto às classes 
mais pobres, o setor agrícola 
orgânico tem sido grande mo-
bilizador”, diz Astrini.

Embora haja várias outras fren-
tes de engajamento conectadas 
à mudança do clima, o coorde-
nador do Greenpeace lamenta 
que o momento não seja dos 
mais propícios para a constru-
ção de novas pautas. “Chamar 
uma pessoa para fazer parte 
de uma campanha vencedora 
é muito mais engajador do que 
chamá-la para dizer não a um 
problema, para apagar incên-
dios”. Por exemplo, embora a 
defesa da qualidade dos dados 
do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (Inpe) sobre o 
aumento do desmatamento na 
Floresta Amazônica mobilize 
pessoas, não necessariamente 
as engaja, pois “incêndios” como 
este estão surgindo por toda a 
parte, na educação, na cultura, 
nos direitos humanos. “Quando 
a proposta é construir um edi-
fício, e não salvá-lo de um in-
cêndio, as pessoas se engajam 
muito mais”, avalia.

A estratégia para engajamen-
tos adotada pela Purpose, uma 
agência global que colabora 
com empresas e organizações 
que querem colocar propósi-
tos em suas agendas, tem sido 
buscar recortes em macrote-
mas, como o da mudança cli-
mática. Sob esse guarda-chuva 
há uma série de subtemas e 
especificidades que interessam 
a públicos diferentes. A ideia, 
portanto, é identificar esses 

subtemas e utilizar abordagens 
que façam sentido para públi-
cos determinados e não para o 
grande público. Ou seja, é pre-
ciso deixar de lado o costume 
de querer abarcar o maior nú-
mero de audiência em uma só 
ação de comunicação. “Isso é 
compreensível do ponto de vis-
ta de otimizar recursos, mas é 
contraproducente do ponto de 
vista das causas e dos movi-
mentos”, assegura o diretor de 
campanhas, Caio Coimbra.

É importante relacionar a men-
sagem com o tipo de interlocu-
tor. “Falar de mobilidade urbana 
com um grupo de pais e mães 
requer um apelo diferente do 
que falar do mesmo assunto 
com jovens que pegam trans-
porte público diariamente para 
o trabalho”. Segundo Coimbra, 
se não houver esse tipo de pre-
ocupação, é quase automático 
que o outro lado também opte 
por priorizar as suas próprias 
urgências. “A quantidade de 
problemas e dilemas inseridos 
no dia a dia das pessoas é mui-
to grande. Desemprego, crise 
econômica, tudo isso se reflete 
na vida delas de um jeito muito 
impactante. Elas precisam ser 
ajudadas a escolher as causas 
e as lutas das quais participar”.

Traduzindo o CO₂eq

O fato de os gases de efeito es-
tufa serem um inimigo invisível 
e impalpável torna a promoção 
de engajamento no combate à 
mudança climática uma tarefa 
mais complexa. Segundo a di-
retora executiva do Instituto Cli-
ma e Sociedade (iCS), Ana Toni, 
o Investimento Social Privado 
(ISP) deve assumir o papel de 
traduzir dos impactos da mu-
dança climática no cotidiano de 
seu público. “O ISP pode fazer 
muito para disseminar a pauta 
do clima por meio das ações 
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O DESAFIO DE CONQUISTAR 
CORAÇÕES E MENTES
Mudança climática é um tema científico, amplo e, à primeira vista, distante do dia 
a dia das pessoas. Mas existem caminhos para popularizar a agenda

http://www.p22on.com.br/2019/08/16/energia-renovavel/
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disseminação 
e engajamento

Em 2014, a situação de falta de 
água no estado de São Paulo 
estava chegando ao nível mais 
crítico, com escolas cancelando 
as aulas, restaurantes fechan-
do as portas, hospitais sendo 
abastecidos por caminhões-
-pipa (entre eles, o próprio 
Hospital das Clínicas, da capi-
tal). Cidades inteiras, como Itu, 
entrando em colapso, com a 
população por mais de 50 dias 
sem água nas torneiras. Fal-
tava informação sobre tudo. 
Em meio a esse caos, surgiu 
o projeto Água, Sua Linda, no 
Facebook. Uma postagem que 
explicava as consequências do 
rompimento de uma barragem 
de rejeito de minério para as 
pessoas e para os recursos hí-
dricos chegou a 3,8 milhões de 
leitores em alcance orgânico, 
isto é, sem impulsionamento 
patrocinado.

A convite da Aliança Pela Água 

e com apoio da ONG Bem-te-vi, 
a dupla Patrícia Kalil, jornalista, 
e Tom Bojarczuk, ilustrador e 
artista visual, assumiu o desa-
fio de explicar a crise hídrica 
de forma mais acessível para 
a população geral, que não 
necessariamente estava lendo 
jornais e precisava se informar 
sobre questões básicas. A du-
pla criou então um material 
para postagens rico em info-
gráficos extremamente didáti-
co, como pode ser visto aqui.

Ao “mergulharem” no tema 
para se preparar para o desa-
fio, ambos tomaram um susto. 
“Naquela época, ficamos mui-
to preocupados. A [jornalista e 
agricultora urbana, membra da 
Bancada Ativista em São Paulo] 
Claudia Visoni estava escreven-
do um livro sobre o que fazer 
diante de um colapso hídrico. 
Ela havia estudado uma questão 
bastante interessante: a falta de 

água não desperta solidarieda-
de como a falta de outras coi-
sas. Quando todos estão dispu-
tando uma gota de água numa 
bica, um refil de balde perto de 
um caminhão pipa, não há so-
lidariedade e boa vizinhança. É 
um salve-se quem puder”, conta 
Kalil, lembrando que em meio a 
uma crise, ninguém tem a pers-
pectiva de quando a situação 
voltará a se normalizar.

E havia outra questão igual-
mente assustadora: “São Paulo 
nunca havia consumido água do 
volume morto. O que era aque-
la água? Alguns cientistas fala-
vam que tinha metais pesados, 
a Sabesp não dava informações, 
muitas pessoas passaram a 
comprar água com medo de to-
mar água do volume morto”.

Diante desse caos surgiram 
os primeiros posts na página 
no Facebook. Foi criada tam-

bém uma página no Tumblr, 
servindo como um backup das 
postagens “para o caso de um 
dia o Facebook parar de fun-
cionar, nunca se sabe”, ironiza 
a jornalista. Recentemente, o 
grupo iniciou uma conta no Ins-
tagram, no perfil @arvoreagua. 
O material publicado está total-
mente disponível a quem quiser 
publicá-lo, desde que para uso 
não comercial. “Temos retorno 
de pessoas que usam materiais 
em exposições, aulas, oficinas 
de educação ambiental. Inclu-
sive, na própria página há de-
clarações espontâneas nesse 
sentido”. O projeto não mantém 
ligações com marcas, não faz 
propaganda e nem vende espa-
ço. O suporte financeiro vem da 
ONG Bem-te-vi, que, segundo 
Patricia Kalil, não tem qualquer 
ingerência nas escolhas edi-
torais das postagens. “Temos 
uma relação muito bonita de 
confiança e apoio”, conclui.

Água, Sua Linda e o poder das 
redes sociais

que já estão em suas agendas, 
como saúde e educação”. Aliás, 
na opinião dela, é inócuo traba-
lhar com educação sem tratar 
da crise climática, uma vez que 
os empregos do futuro serão 
todos afetados pelo clima.

“A criança que hoje está na es-
cola precisa entender o que é 
mudança climática, pois prova-
velmente no futuro trabalhará 
ou em mitigação ou em adap-
tação”, prevê Ana Toni. Colocar 
painéis solares no grupo esco-
lar, procurar trazer a discus-
são sobre energia limpa para a 
aula de Geografia e de Ciências, 
promover debates sobre pro-
fissões são iniciativas perfeita-
mente alinhadas à filantropia.

Um modelo de comunicação 
inspirador, para ela, são as “pí-
lulas” (mensagens curtas em 
vídeo) que a Rede Globo põe 
no ar ao longo de sua progra-
mação para explicar conceitos 
sobre os quais o público ainda 
não tem muita familiaridade, 
como os rios voadores da 
Amazônia e sua relação com 
as chuvas na Região Sudes-
te. “Isso para mim tem muito 
a ver com o papel do ISP. Es-
colher um tema e fazer uma 
comunicação linda e didática.”

O secretário executivo do Ob-
servatório do Clima, Carlos Rit-
tl, também aprecia a iniciativa 
Globo Natureza, mas não vê 
muitas outras ações na gran-
de mídia capazes de promo-
ver engajamento. Ele lembra 
que durante a crise hídrica de 
2014 e 2015 – que atingiu for-
temente a Região Sudeste, em 
especial o estado de São Paulo 
–, foram poucas as conexões 

com a questão do clima. “Até 
o benefício que aquela crise 
gerou, de as pessoas serem 
mais cuidadosas no consumo, 
perdeu-se ao longo do tempo. 
A própria campanha da Sabesp 
acabou tentando demonstrar 
que as pessoas não precisa-
vam mais se preocupar com a 
falta d’água pelos próximos 30 
anos porque já estava tudo re-
solvido”, comenta.

O mesmo aconteceu com a 
comunicação durante o perío-
do mais crítico da epidemia de 
dengue, zika e chikungunya no 
Brasil. Falou-se muito sobre 
números e sobre a gravidade 
da situação, mas pouco sobre 
as condições climáticas que fa-
voreciam a disseminação dos 
vetores. “A maioria dos veículos 
discutiu a emergência do mo-
mento e o que estava sendo 
feito para lidar com a epidemia 
e com o drama da microcefalia, 
e só”, observa Rittl.

Para o ambientalista, o Brasil 
não está conseguindo pro-
mover a reflexão sobre quão 
importante é adotar uma co-
municação mais eficiente so-
bre as consequências da mu-
dança climática, apesar das 
demonstrações noticiadas a 
todo momento. “Não podemos 
nem falar que este é um ‘novo 
normal’ porque a gravidade da 
situação tende a piorar e de 
forma acelerada.”

Advocacy 
empresarial

No âmbito dos legisladores 
e das políticas públicas, as 
ações de advocacy têm um 
papel crucial para ajudar a 

frear esse pior cenário. De 
acordo com Caio Coimbra, 
por conta de sua especifici-
dade, a causa da mudança 
climática acaba ficando mui-
to na mão de especialistas ou 
de ativistas e pouco com as 
empresas.

Embora esteja se expandindo, 
ainda há muito espaço para fo-
mentar advocacy entre os em-
presários conscientes dos limi-
tes do crescimento econômico 
no âmbito business as usual.

O desafio é que muitos em-
presários ainda confundem 
advocacy com ativismo. “É 
necessário que as empresas 
entendam melhor esse con-
ceito nas causas socioam-
bientais”, diz Coimbra. “Não se 
trata de se tornarem ativistas, 
mas de reconhecer o seu po-
der de incidência e exercê-lo. 
É quase um papel social. As 
empresas são atores políticos 
e econômicos muito fortes e 
podem incidir na conversa de 
um jeito bastante decisivo”. 
Um cuidado ao aderir à iniciati-
va, de acordo com o dirigente 
da Purpose, é agir sempre em 
parceria. Ter organizações, ati-
vistas, especialistas, técnicos 
e a academia trabalhando em 
parceria e fornecendo conte-
údo para embasamento das 
pautas (mais sobre articula-
ção de redes).

A seguir, conheça alguns exem-
plos de comunicação e advo-
cacy que vêm produzindo im-
pacto socioambiental e cultural 
expressivo ao longo do tempo, 
capazes de inspirar estratégias 
e iniciativas no campo do Inves-
timento Social Privado.

https://www.facebook.com/aguasualinda/?epa=SEARCH_BOX
https://bancadaativista.org/
https://www.facebook.com/aguasualinda/
https://www.facebook.com/aguasualinda/
http://g1.globo.com/natureza/videos/v/globo-natureza-rios-voadores/7754808/
http://www.p22on.com.br/2019/08/16/hora-de-unir-forcas/
http://www.p22on.com.br/2019/08/16/hora-de-unir-forcas/
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A organização não governa-
mental Ecofalante foi criada 
em 2003 pelo cineasta e eco-
nomista Francisco Mariani 
Guariba Neto, ou apenas Chi-
co Guariba, com a ambição 
de produzir documentários 
voltados à educação do de-
senvolvimento sustentável. 
Menos de 10 anos depois es-
treava em três salas de cine-
ma de São Paulo, o que não 
demoraria a se tornar o mais 
importante evento audiovi-
sual sul-americano dedicado 
a temas socioambientais: a 
Mostra Ecofalante de Cinema 
Ambiental. De lá para cá, a 
Mostra já atraiu um público 
de cerca de 320 mil pessoas 
em poltronas de 48 salas de 
cinemas da cidade.

Mais que um festival de en-
tretenimento, o evento pre-
tende ser uma plataforma 
que entretém para debater 
os problemas contemporâ-
neos. “O DNA da mostra não 
é o entretenimento, é o deba-
te, a valorização da cidadania, 
a informação de qualidade”, 
resume Guariba. “O cinema 
tem o poder lúdico de ativar 
o lado emocional do público. 
Ao final da exibição trazemos 
de volta o lado racional com 

os debates. As atividades se 
completam nesse sentido”, 
explica.

Os números da mostra são 
superlativos também na 
curadoria. A equipe pesqui-
sa filmes de 60 festivais no 
mundo, cataloga 1.500 para 
selecionar os 50 considera-
dos melhores. “É impressio-
nante o tamanho da produção 
de audiovisuais socioambien-
tais no mundo inteiro, o tema 
realmente virou pauta do ci-
nema no século XXI, trazen-
do questões ligadas aos pro-
blemas cotidianos: mudança 
climática, escassez de água, 
consumo, mobilidade etc.”, 
descreve o cineasta. Faltava, 
como diz, uma “janela” para 
que toda essa produção en-
trasse no Brasil.

Embora a mostra de cinema 
seja o pilar mais visível da 
Ecofalante, o projeto con-
tinua fiel ao seu propósito 
original, a educação, área na 
qual atua fortemente duran-
te todo o ano letivo. Com a 
mostra já fazendo parte do 
calendário cultural paulista-
no, o Sesc entrou como par-
ceiro do projeto com a pro-
posta de fazer “itinerâncias” 

pelo interior do estado de 
São Paulo. Nessa investida, 
fortaleceu-se a vocação edu-
cacional da Mostra e criou-se 
um circuito universitário que 
forma uma cultura de audi-
ência para documentários, ao 
mesmo tempo em que deba-
te os temas socioambientais 
mais urgentes.

Essas itinerâncias proporcio-
nam um crescimento acele-
rado da abrangência da Eco-
falante. Recentemente, uma 
nova parceria foi fechada 
com o Centro Paula Souza, 
instituição vinculada à Se-
cretaria de Desenvolvimento 
Econômico do Estado de São 
Paulo, que administra 223 
Escolas Técnicas (Etecs) e 
73 Faculdades de Tecnologia 
(Fatecs) com quase 300 mil 
alunos. O novo parceiro en-
tendeu que a educação socio-
ambiental era complementar 
à formação desses alunos. 
“Não só para fortalecer o 
conhecimento científico mas 
também a formação cidadã, 
muito em falta nas escolas”, 
diz Guariba.

Dois anos atrás, a Universi-
dade Estadual de Campinas 
(Unicamp) também criou a 

disciplina Sociedade e Meio 
Ambiente na Produção Au-
diovisual, aberta a todos 
os alunos do campus. Chico 
Guariba hoje admira-se do 
fato de as universidades te-
rem demorado tanto a se 
apropriar dos recursos au-
diovisuais como ferramenta 
de ensino.

A comunicação da Ecofalante 
é feita quase de forma orgâ-
nica. Há uma assessoria de 
imprensa que trabalha muito 
com as redes sociais e basi-
camente com mídia espontâ-
nea. O segredo para os nú-
meros superlativos obtidos 
pela Ecofalante, na opinião 
de Chico Guariba, pode estar 
nas parcerias firmadas: “sus-
tentabilidade só se consegue 
agregando pessoas”. E pode 
estar também no alto nível 
de qualidade do conteúdo 
exibido: “Temos um tesouro 
nas mãos capaz de envolver 
alunos, professores, am-
bientalistas, simpatizantes, 
cinéfilos”. Mas, para Guariba, 
a Ecofalante ainda é só uma 
gota no deserto diante dos 
desafios socioambientais que 
precisam de enfrentamento.

Criada em 2006, a Aliança de 
Controle do Tabagismo (atual-
mente ACT Promoção de Saúde) 
acumula reconhecimentos pelo 
sucesso de sua campanha an-
tifumo no Brasil. A organização 
ajudou o País não só a se tornar 
líder mundial no controle do ta-
baco – posto que anteriormente 
pertencia ao Canadá – como a 
manter essa liderança ao lon-
go de vários anos e ainda hoje. 
Embora sem relação direta com 
mudança climática, o método 
de engajamento da ACT pode 
ser inspirador para estratégias 
ligadas a clima, água e energia.

Foi esse ótimo desempenho que 
levou a ACT a ampliar seu esco-
po de atuação em 2012, quando 
passou a atuar também com 
outros fatores de risco evitáveis 
de doenças crônicas não trans-
missíveis além do tabaco: con-
trole do uso excessivo do álcool, 
alimentação baseada em comida 
ultraprocessada e sedentarismo. 
As doenças não transmissíveis, 
como câncer, diabetes, doenças 
cardiovasculares e pulmonares, 
são as principais causas de mor-
tes em todo o mundo.

“Todo esse reconhecimento que 
recebemos se deve em grande 
parte às nossas bem sucedidas 

ações de advocacy”, afirma a 
diretora de Comunicação, Anna 
Monteiro. O segredo, segundo 
ela, está no embasamento cien-
tífico de todas as ferramentas 
de disseminação usadas pela 
ACT, no advocacy, na comu-
nicação por redes sociais, e 
também no acompanhamento 
da opinião pública por meio de 
pesquisas. “Não fazemos cam-
panha de comunicação ou ad-
vocacy sem termos evidências 
de que o projeto ou a medida 
pública trará comprovadamen-
te benefícios para a população”.

Também é importante, nesse 
processo, acompanhar a opi-
nião pública por meio das pes-
quisas. Na época da tramitação 
da lei antifumo em São Paulo, 
aprovada em 2010, a ACT mo-
nitorava o apoio da população 
a um ambiente livre de fumo, 
e a outras medidas de contro-
le do tabagismo. “Pesquisas de 
opinião são um forte aliado no 
monitoramento da evolução 
das políticas adotadas”, diz.

Juntando tabaco e saúde, a 
ACT está atualmente com uma 
campanha chamada #ContaDo-
Cigarro, que conta com o apoio 
de um vídeo estrelado pelo mé-
dico Drauzio Varella e a divulga-

ção de informações nas princi-
pais mídias sociais. Baseada em 
um estudo do Instituto Nacional 
do Câncer (Inca) em parceria 
com a Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) e outros parceiros, 
os dados apresentados deram 
origem à campanha e, poste-
riormente, a uma ação judicial 
de ressarcimento impetrada 
pela Advocacia Geral da União 
contra as empresas de cigarros 
Philip Morris e a Souza Cruz.

A ação, iniciada em maio de 
2019, pede às duas empresas 
que arquem com os custos das 
doenças causadas pelo tabagis-
mo que, segundo os estudos, 
chegam a R$ 57 bilhões. Como 
as duas empresas pagam ape-
nas R$ 13 bilhões em impostos 
por ano, o sistema de saúde está 
arcando com uma uma conta de 
R$ 44 bilhões para tratar doen-
ças desenvolvidas em consequ-
ência do cigarro. “É uma conta 
que não fecha”, afirma Monteiro.

Essa campanha começou em 
31 de maio de 2019, Dia Mun-
dial Sem Tabaco. Até o fim de 
julho, o vídeo havia registrado 
1,1 milhão de visualizações e a 
campanha como um todo teve 
um alcance de 3,3 milhões. Fo-
ram 6.200 compartilhamentos, 

e 61.500 reações às postagens.

O estudo de casos internacio-
nais é outro forte aliado da es-
tratégia de comunicação da ACT. 
Em alimentação, a ACT estreou 
em agosto uma campanha on-li-
ne (#TributoSaudável) sobre tri-
butação de bebidas açucaradas, 
como refrigerantes e sucos de 
caixinha. A ideia é mostrar que 
o Brasil está na contramão de 
uma tendência global de aumen-
tar os tributos sobre esse tipo 
de produto. “O Brasil ainda sub-
sidia a indústria de refrigerantes 
com benefícios fiscais concedi-
dos na Zona Franca de Manaus”, 
informa Anna Monteiro.

Muita articulação em rede tam-
bém é feita para dar suporte às 
propostas (conheça outros casos 
de articulação de redes nesta 
reportagem). A ACT coordena 
a Rede de Promoção da Saúde, 
cujo objetivo é reunir pessoas e 
organizações da sociedade civil 
para a defesa de políticas públi-
cas e atividades de mobilização 
para o controle do tabagismo, 
alimentação saudável, contro-
le do álcool e atividade física. As 
ações da rede são focadas no 
compartilhamento de experiên-
cias para advocacy, divulgação de 
conteúdo, campanhas e notícias.

ACT Promoção de Saúde e o 
poder do advocacy

disseminação e 
engajamento

Mostra Ecofalante 
e o poder audiovisual

http://contadocigarro.org.br/
http://contadocigarro.org.br/
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inovação Por Sérgio Adeodato

COMO FAZER 
DIFERENTE

Em  1,7 mil comunidades 
rurais do Ceará, sistemas 
de abastecimento de água 

construídos com recurso públi-
co estariam condenados a virar 
sucata por falta de manutenção, 
como é comum no Sertão nor-
destino, não fosse uma estraté-
gia de gestão que tem permitido 
contar uma nova história para 
quem vive o drama da escassez.

Fortalecer o associativismo e o 
protagonismo social para a ga-
rantia das torneiras funcionando 
é apenas um capítulo da trama, 
cujas cenas incluem tecnologias 
de vanguarda que melhoram a 
qualidade do recurso hídrico e 
ampliam o atendimento, com 
menor custo, diante do aumento 
populacional em localidades que 
já não dependem dos “coronéis” 
para lidar com a seca.

O enredo abrange um terço da 
população rural do Ceará e des-
de 2016 recebeu investimentos 
de R$ 1,6 milhão, ilustrando 
como conciliar o ente público e 
o privado na questão da água. 
“Estão em jogo desafios de 
saúde, redução da pobreza e 
cidadania”, ressalta Marcondes 
Ribeiro, diretor do Instituto Si-
sar, atuante em oito municípios 
cearenses. A organização é par-
ceira do Instituto Coca-Cola na 
Aliança Água+ Acesso, iniciativa 
que foi ampliada em 2018 de 
três para oito estados, benefi-
ciando atualmente 77 mil pes-
soas por meio de um arranjo 
inovador de governança, base-
ado na união de instituições em 
busca de soluções duradouras.

No Semiárido do Ceará, as co-
munidades são mobilizadas 

para os cuidados com o siste-
ma de abastecimento público 
em parceria com o governo es-
tadual, com apoio empresarial 
para inovações no tratamento: 
dessalinização da água de po-
ços subterrâneos para distribui-
ção na rede e novos processos 
de filtração, por exemplo.

“A convivência com a seca exige 
maior diversidade de fontes de 
abastecimento e o governo so-
zinho não dá conta, em função 
de inúmeras questões técnicas 
e gerenciais”, explica Ribeiro. Nas 
últimas décadas, a expansão 
das cisternas para acúmulo de 
água da chuva na zona rural se 
somou a outros avanços para 
mudar a realidade social do ser-
tão. “Transportar água no lom-
bo de jumento ou em baldes na 
cabeça já não é mais uma cena 

corriqueira”, aponta o diretor, ao 
lembrar que um dos efeitos é a 
redução do êxodo para o meio 
urbano. Na mais recente seca 
da região, só 3% dos sistemas 
de abastecimento beneficiados 
pelo projeto ficaram sem água 
e, curiosamente, “vimos um mo-
vimento no sentido contrário, 
de pessoas da cidade indo para 
zona rural encher os baldes”.

De acordo com levantamento 
da Unicef, 50% das estruturas 
hídricas são sucateadas em até 
cinco anos na zona rural, no 
Brasil. Ao mesmo tempo, essas 
áreas reúnem 67% dos 35 mi-
lhões de brasileiros sem acesso 
à água. “Precisamos garantir a 
sustentabilidade do abasteci-
mento não apenas enquanto o 
recurso financeiro está sendo 
doado”, destaca Rodrigo Brito, 

Novos modelos de parceria e tecnologias de ponta 
dão impulso a investimentos na agenda da água e do clima

gerente do Água+ Acesso no 
Instituto Coca-Cola. Em três 
anos, a organização investiu 
R$ 11 milhões, além de recur-
sos adicionais de parceiros, na 
estratégia de envolver os be-
neficiários na manutenção dos 
sistemas hídricos: “queremos 
impacto positivo relevante, mas 
que fique de pé”.

No Amazonas, o programa bene-
ficia moradores de unidades de 
conservação em áreas remotas 
da floresta, com a instalação de 
sistemas abastecidos por ener-
gia fotovoltaica para a captação 
e despoluição da água, com in-
vestimento superior a R$ 700 
mil. A tecnologia Ecolágua, de-
senvolvida pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia (Inpa), 
aplica raios ultravioleta (UVB) 
para o tratamento dos volumes 

captados dos rios ou poços arte-
sianos, o que aumenta a seguran-
ça hídrica. O resultado é o menor 
risco de doenças, como a diarreia 
– problema que reflete o para-
doxo entre a fartura dos rios da 
região e a dificuldade de acesso 
à água limpa em comunidades ri-
beirinhas, devido principalmente 
à contaminação por esgoto.

A abordagem conecta a agen-
da da água à do clima, porque 
maior renda e melhor qualidade 
de vida evitam o êxodo e favo-
recem atividades produtivas 
tradicionais que valorizam a flo-
resta em pé – e não derrubada 
por práticas predatórias. O im-
pacto pelas mudanças de uso 
da terra e florestas é responsá-
vel por 46% das emissões bra-
sileiras de gases de efeito estu-
fa, segundo a plataforma Seeg.

“Pelo contexto climático e im-
portância ao futuro do País, 
a Amazônia representa hoje 
uma importante janela ao In-
vestimento Social Privado 
(ISP), ainda pouco presente 
na região – em parte porque 
as pessoas que dirigem as 
instituições investidoras não 
estão familiarizadas com a te-
mática”, analisa Virgilio Viana, 
superintendente geral da Fun-
dação Amazonas Sustentável 
(FAS), parceira da Coca-Cola 
no Água+ Acesso.

Criada por meio da constituição 
de um fundo filantrópico de en-
dowment com R$ 20 milhões 
do Banco Bradesco e R$ 20 
milhões do governo do Ama-
zonas, a instituição promove a 
melhoria de renda, educação e 
saúde em 16 reservas ambien-

tais estaduais, beneficiando um 
total de 40 mil pessoas. Entre 
os atuais apoiadores estão as 
Lojas Americanas, com inves-
timento no Jirau da Amazônia 
– loja virtual de produtos da 
biodiversidade, comercializados 
no marketplace do grupo após 
auxílio da FAS à atividade produ-
tiva e à capacitação dos empre-
endedores ribeirinhos.

“O investimento social das 
empresas faz toda a diferen-
ça no atual momento, em que 
as políticas de governo enfra-
quecem o repasse de recur-
sos públicos e a cooperação 
internacional”, explica Viana. 
“As instituições privadas têm o 
papel de não deixar a agenda 
da redução da pobreza e de-
sigualdade e do controle do 
desmatamento se desidratar”.
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Na análise de José Marcelo Zac-
chi, secretário-geral do Grupo 
de Institutos, Fundações e Em-
presas (Gife), “temos claramen-
te a demanda para expandir a 
ação da filantropia no Brasil em 
face da agenda socioambiental, 
e não é possível pensar o bem-
-estar coletivo e a superação de 
desafios públicos sem abarcar 
o acesso e uso sustentável dos 
recursos naturais e respostas 
consistentes aos imperativos 
da preservação de ecossiste-
mas e da segurança climática”.

Negócios bons para o clima

“A filantropia dá o impulso, mas 
precisamos de engajamento, 
escala e sobrevida, combinando 
novos modelos de investimento 
e parceria, com ênfase no apoio 
a negócios que fazem bem ao 
planeta”, complementa Valmir 
Ortega, diretor executivo do Co-
nexsus. No propósito de cons-
truir redes e pontes no mer-
cado, o instituto mapeou 1040 
organizações brasileiras de base 
comunitária, das quais 70 par-
ticiparam de um programa de 
aceleração para a modelagem 
do negócio, com metas e planos 
de acesso a crédito e mercado.

No passo seguinte, a platafor-
ma Negócios pela Terra, lança-
da este ano com recursos do 
Instituto GPA e outros parceiros, 
como o Fundo Vale, aproxima 
produtores da agricultura fami-
liar à ponta final da cadeia pro-
dutiva, promovendo facilidade de 
financiamento e matches com 
empresas compradoras previa-

mente mapeadas. Lá estão, por 
exemplo, a Manioca, de Belém, 
que produz alimentos naturais 
com ingredientes da Amazônia, e 
o Clube Orgânico, do Rio de Janei-
ro – negócio que conecta consu-
midores e produtores através de 
clube de assinatura de cestas.

A estratégia parte do princípio 
de que negócios bons para o cli-
ma são cada vez mais necessá-
rios para fortalecer a economia 
de baixo carbono e regenerati-
va no Brasil e no mundo, o que 
também implica em acelerar o 
plantio de árvores. Entre as ini-
ciativas, o projeto Lab SAF, vol-
tado a empreendimentos agro-
florestais com efeitos diretos no 
desafio da água e do clima, de-
monstra a possibilidade de no-
vos caminhos como a conversão 
de pastagens para pecuária or-
gânica e a recuperação de áreas 
degradadas pela mineração, em 
parceria com produtores rurais.

Cidades resilientes

Estabelecer conexões entre o 
rural e o urbano, entre as flo-
restas na Amazônia e a vida 
cotidiana nas grandes cidades, 
é um campo que se abre a ino-
vações e investimentos com 
olhar nas demandas em torno 
da água e das mudanças climá-
ticas. “Incorporar a abordagem 
da resiliência é um grande de-
safio para o capital privado”, 
enfatiza Anna Romanelli, co-
ordenadora de programas da 
Fundação Avina. A fundação é 
parceira do projeto 100 Cida-
des Resilientes, lançado global-

mente em 2013 pela Fundação 
Rockefeller com o objetivo de 
destinar US$ 100 milhões ao 
diagnóstico de demandas so-
cioambientais e planejamento 
municipal sustentável.

Na América Latina, a iniciativa 
contempla Buenos Aires, Quito, 
Cidade do México e Salvador, 
capital brasileira que começou 
a desenvolver um plano de re-
siliência baseado na economia 
circular e inclusiva, em atenção 
às desigualdades sociais, com 
incentivo a negócios em seto-
res prioritários, como a gestão 
de resíduos e a gastronomia. 
“Após o mapeamento de solu-
ções, a ideia é buscar diálogo 
com o ISP para dar novos pas-
sos”, explica Romanelli.

Se antes cada qual trabalhava 
no seu “quadrado”, o momento 
agora é de buscar sinergia na 
agenda do desenvolvimento, 
inclusive entre concorrentes. O 
propósito é o bem comum: “tra-
zer à dimensão do ‘nosso’ algo 
construído pelo projeto de um 
ou outro isoladamente”, arre-
mata Telma Rocha, responsável 
pelo programa regional de aces-
so à água da Avina. “Os impactos 
são maiores quando se compar-
tilha resultados que abrem por-
tas a novos investimentos”, diz.

Não há uma receita pronta. Na 
complexidade do desafio da 
água, a solução passa pelo as-
pecto da infraestrutura, mas 
também da cultura, dos sabe-
res locais e do empoderamento 
das comunidades. “A ansiedade 

inovação

de chegar rápido à escala dos 
milhões, reproduzindo fórmu-
las sem o envolvimento das 
pessoas, pode tornar a solução 
um problema”, adverte Rocha.

O leque da governança local 
abrange também as vocações 
produtivas e a renda. “É neces-
sário casar a agenda do clima 
com a do desenvolvimento 
econômico dos territórios e, 
para isso, a expansão de par-
cerias com o ISP é muito im-
portante”, recomenda Bruna 
Cerqueira, gerente de relações 
institucionais do Iclei – Gover-
nos Locais pela Sustentabilida-
de. Ela cita iniciativas apoiadas 
pela organização que podem 
representar novos espaços 
para o investimento privado 
somar forças, a exemplo do 
Pacto Global de Prefeitos pelo 
Clima e Energia, que no Brasil 
tem 80 signatários com pla-
nos de redução de emissões e 
acesso à energia sustentável. 
Em paralelo, a União Europeia 
e a ONU Habitat investem na 
elaboração de estratégias de 
baixo carbono em oito cidades 
brasileiras, como Recife. “Há 
alta demanda por capacitação 
dos municípios neste tema 
para caminharmos mais rápi-
do”, lembra Cerqueira.

A corrida tem ainda o combustí-
vel da Aliança de Lideranças em 
Finanças Climáticas das Cidades, 
coalizão de mais de 40 organiza-
ções criada pela ONU em 2014 
para acelerar o investimento em 
infraestrutura de baixo carbono 
e resiliente ao clima em cidades, 

com apoio à elaboração de proje-
tos e ao acesso a recursos.

Mas, para Gustavo Pinheiro, coor-
denador do portfólio de econo-
mia de baixo carbono do Instituto 
Clima e Sociedade (iCS), o País 
ainda está atrasado nessa agen-
da. “O Brasil tem a tradição de se 
engajar tardiamente nos grandes 
temas globais e não é diferente 
quanto ao ISP”, avalia. A organi-
zação investe em pesquisas e 
geração de conhecimento como 
suporte às transformações ne-
cessárias frente ao aquecimento 
global, basicamente por meio de 
doadores internacionais, mas vê 
um caminho ainda longo. Os aler-
tas da ciência não têm se tradu-
zido em investimentos na mitiga-
ção e adaptação climática: “não 
temos a cultura da gestão de ris-
cos e isso se reflete nas ideias da 
elite brasileira e na filantropia”, 
destaca Pinheiro.

“A agenda mais importante no 
curto prazo é, na verdade, do 
século passado, ou seja, acabar 
com o desmatamento”, com-
pleta. A esperança, segundo ele, 
está no exemplo de empresas 
inovadoras, líderes em transfor-
mações no horizonte da econo-
mia de baixo carbono – área em 
que o País poderia se diferenciar 
mundialmente em função da ma-
triz energética limpa. “Devemos 
acelerar o processo apoiando o 
empreendedorismo de baixo car-
bono, e isso deve ser feito agora, 
porque o tempo de retorno des-
ses investimentos é de 30 anos e 
o prazo para resultados na miti-
gação do clima é curto”.

Em que medida o investimento 
social das fundações influencia 
mudanças de cultura e práticas 
de sustentabilidade nas empre-
sas mantenedoras, ajudando a 
levar cuidados com a água e o 
clima ao centro das operações? 
Dados do Censo Gife 2016 indi-
cam que o alinhamento é mais 
frequente nos aspectos de co-
municação, engajamento com 
comunidade, diálogo com poder 
público e sensibilização de cola-
boradores.

No entanto, segundo a pesqui-
sa, é crescente a parcela de as-
sociados que se envolvem com 
áreas do core business das em-
presas e com as estratégias de 
negócios, mesmo observando-
-se que demandas essenciais a 
transformações estruturantes 
no cenário da urgência climá-
tica, por exemplo, ainda este-
jam pouco presentes no radar.

Menos da metade (47%) dos 
institutos e fundações tem al-
gum grau de envolvimento com 
as empresas mantenedoras 
em soluções para o desenvol-
vimento de negócios, incluindo 

o controle e mitigação de ex-
ternalidades. Nas instituições 
familiares, o índice cai para 5%.

“Nos últimos anos, a aproxima-
ção entre as políticas de inves-
timento social empresarial e 
atuação global das empresas 
tem sido, positivamente, uma 
das tônicas do setor”, aponta 
Gustavo Bernardino, gerente de 
programas do Gife. O movimen-
to passa pela premissa básica 
de que a construção de impac-
to social e ambiental positivo 
tem naturalmente que olhar o 
arco completo de ação da em-
presa, desde as práticas inter-
nas até as cadeias de valor. “As 
relações com a coletividade e a 
mobilização de recursos para 
superação de seus problemas 
são apenas uma parte desse 
conjunto, no qual as empresas 
também estão inseridas”.

O horizonte da economia de 
baixo carbono define o atual 
momento de transição. “Fa-
zemos avanços graduais, mas 
claros, na direção de incorporar 
esses imperativos às estraté-
gias corporativas por meio do 

desenvolvimento de práticas 
e métricas”, diz o gerente. Na 
soma de esforços, “frentes de 
investimento e responsabilida-
de social precisam mais que 
nunca de uma maior aproxi-
mação, considerando o sentido 
contemporâneo de propósito 
nos negócios.”

O ISP como indutor 
de transformações nas 
empresas mantenedoras

https://negociospelaterra.conexsus.org/
http://pactodealcaldes-la.eu/pt-br/
http://pactodealcaldes-la.eu/pt-br/
https://www.citiesclimatefinance.org/about/
https://www.citiesclimatefinance.org/about/
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RENOVANDO O CLIMA

O salão onde acontecia o 
pregão viva-voz da antiga 
Bolsa de Valores de São 

Paulo, atual B3, já não é mais 
usado para este fim – a negocia-
ção dos papéis da bolsa passou 
a ser eletrônica em 2005, e os 
ruidosos operadores saíram de 
cena, dando lugar a um espaço 
plácido onde painéis exibem o so-
be-desce do mercado de capitais. 
A mudança foi um sinal dos tem-
pos, em que a tecnologia forçou 
uma mudança irreversível.

A mesma ruptura é esperada 
para a emergência climática. 
Em junho de 2019, a própria 
B3 sediou um evento sobre 
mudança do clima, onde ela, 
como empresa, associou-se à 
plataforma Compromisso com 
o Clima, uma iniciativa que une 
companhias que desejam com-
pensar, juntas, suas emissões 
de gases de efeito estufa por 
meio do apoio a projetos sociais 
e ambientais com foco na eco-
nomia de baixo carbono, para a 
qual a adoção de fontes mais 
limpas e renováveis é crucial.

A plataforma foi criada em 
2017 e teve como fundadores 
a multinacional de cosméticos 
Natura e o banco Itaú – após a 

assinatura do Acordo de Paris, 
as empresas estavam buscan-
do um novo sistema de com-
pensações das emissões que 
substituísse o Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL), 
por meio do qual projetos de re-
dução das emissões poderiam 
gerar créditos de carbono.

Na ocasião, a plataforma lançou 
o primeiro edital, com o apoio do 
Instituto Ekos Brasil, que tinha 
como objetivo selecionar proje-
tos que combinassem benefícios 
sociais e redução de emissões. 
Por meio do aporte de recursos 
nesses projetos, as empresas 
compensavam uma parte das 
suas emissões de carbono, em 
um mecanismo inspirado no 
mercado de carbono.

Este ano, B3 e Lojas Renner se 
uniram à iniciativa, o que pos-
sibilitou a criação de um novo 
edital com as mesmas pre-
missas. “O objetivo é construir 
uma plataforma a mais aberta 
e flexível possível, para atrair 
outras empresas, de todos os 
portes, que queiram compen-
sar suas emissões investindo 
nos projetos”, diz Keyvan Ma-
cedo, gerente de sustentabili-
dade da Natura.

O edital lançado este ano atraiu 
10 projetos de ONGs e empresas 
que estão na fase final de quan-
tificação e validação de suas 
emissões por meio de metodo-
logias comprovadas de gestão 
de carbono. A expectativa é de 
que até o final de setembro os 
projetos, nas áreas de energia 
renovável, eficiência energética 
e conservação em florestas, já 
estejam visíveis na plataforma e 
possam ser investidos.

Os quatro membros da plata-
forma (Natura, Itaú, Lojas Ren-
ner e B3) detêm a preferência de 
compra dos créditos de carbono 
gerados pelos projetos, mas a 
ideia é atrair o maior número 
possível de empresas. A B3 terá 
como papel incentivar a adesão 
das empresas listadas em bol-
sa, a começar pelas companhias 
que já fazem parte das carteiras 
verdes, como a do Índice de Sus-
tentabilidade Empresarial (ISE).

“Temos um potencial muito 
grande de adesão das empre-
sas de capital aberto na pla-
taforma, inclusive para serem 
porta-vozes dessa mensagem, 
pois são empresas que buscam 
acelerar a agenda do clima”, 
diz Sonia Favaretto, diretora de 

sustentabilidade da B3. Segun-
do ela, as 29 companhias que 
fazem parte da carteira do ISE 
já estão bastante familiarizadas 
com o tema mudança climática: 
100% delas fazem inventários 
de emissões, 48% indicam re-
alizar compensações das emis-
sões que não conseguem redu-
zir e 33% utilizam mecanismos 
de compensação para alcançar 
metas de redução de carbono.

Unir o modelo já conhecido dos 
mercados de créditos de carbo-
no ao Investimento Social Priva-
do (ISP) foi uma das motivações 
para a criação da plataforma, 
segundo Macedo, da Natura. 
Mais do que isso, foi uma evolu-
ção da forma como a empresa 
investe na compensação das 
emissões que não consegue re-
duzir em suas atividades.

Desde que lançou o programa 
Carbono Neutro, em 2007, a 
companhia já apoiou 38 proje-
tos de compensação de emis-
sões, 32 deles no Brasil e ou-
tros seis na América Latina, que 
geraram R$ 1,6 bilhão em bene-
fícios socioambientais, segundo 
o cálculo da empresa que leva 
em conta a metodologia Retor-
no Social sobre o Investimento 

O ISP começa a ser direcionado para fontes mais limpas, no contexto da mudança 
climática e do bem estar social, mas ainda há bastante espaço para crescer
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(SROI), que mede em valores 
monetários como os projetos 
apoiados impactam a vida das 
comunidades. “No Brasil, o ISP 
na área de mudança climática e 
energia limpa ainda é pouco vi-
sível. Mas há fundos internacio-
nais que trabalham com essa 
motivação e a tendência deve 
chegar aqui”, diz o executivo.

Historicamente, o ISP no Brasil 
atua com maior prioridade nas 
áreas de educação e formação 
de crianças e jovens, mas há ins-
titutos e fundações com adesão 
ao meio ambiente. O mais recen-
te Censo do Gife mostrou que, 
dos 323 programas de atuação 
do ISP no País, apenas 7% são 
identificados como ambientais 
(saiba mais nesta reportagem).

“O investimento é muito tími-
do frente ao cenário ambien-
tal que temos no Brasil e no 
mundo”, diz Andrea Apponi, 
diretora executiva do Instituto 
Arapyaú, cuja atuação se pauta 
pelo fomento à economia de 
baixo carbono. O Brasil é o sé-
timo maior emissor de gases 
de efeito estufa do mundo.

Em meio ao cenário preocu-
pante, no entanto, o Brasil co-
leciona alguns casos positivos 
de Investimento Social Privado 
reunindo ganhos ambientais 
e sociais e capazes de inspirar 
mais iniciativas.

Menos lenha no fogão 

Um dos projetos mais emble-

máticos na combinação entre 
impacto social e benefícios am-
bientais apoiados pelo ISP é o dos 
Fogões Eficientes, do Instituto 
Perene, organização sem fins lu-
crativos com sede em Salvador e 
que tem a Natura como um dos 
principais apoiadores.

Desde 2008, o instituto dedica-
-se a melhorar a qualidade de 
vida dos moradores de áreas 
rurais do Recôncavo Baiano que 
utilizam fogões a lenha para co-
zinhar. No Nordeste rural, mais 
de 85% das famílias dependem 
da lenha e inalam diariamente a 
fumaça gerada por fogões rudi-
mentares. O trabalho do Perene 
consiste em instalar fogões de 
alvenaria mais eficientes, que 
consomem menor quantidade 
de lenha (até 60% menos) e do-
tados de um sistema de exaus-
tão por chaminés, que lança a 
fumaça para fora das casas.

O programa já construiu 10,7 mil 
fogões na região do Recôncavo 
e agora a tecnologia está sendo 
levada para a região da Chapada 
dos Veadeiros, em Goiás, onde 
deverá beneficiar o povo Kalun-
ga, remanescente de quilombo-
las. O Instituto Perene estima 
que três mil famílias da região 
dependem da lenha para cozi-
nhar. “Essa é uma tecnologia de 
transição, mas que tem chama-
do a atenção de apoiadores inte-
ressados em investir em proje-
tos em linha com os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentá-
vel”, diz Guilherme Valladares, 
diretor do Instituto Perene.

Um dos componentes do su-
cesso do projeto é buscar vi-
sibilidade internacional: por se 
financiar com a venda de cré-
ditos de carbono, o Instituto 
Perene buscou a certificação 
da Fundação Gold Standard, 
da Suíça, organização criada 
pelo WWF e outras ONGs para 
apoiar projetos em consonân-
cia com os ODS e o Acordo 
de Paris. O projeto dos fogões 
também é o único do Brasil pre-
miado pela EPA, a agência de 
proteção ambiental americana, 
e foi considerado pela agência 
Moody’s como elegível para in-
vestimento filantrópico.

Revisão de estratégia

Projetos com tecnologias sim-
ples, facilmente replicáveis em 
contextos diversos e geradores 
de impacto social e ambiental 
são os que estão na mira do ISP 
com foco em energias limpas.

O Instituto Nissan, por exem-
plo, braço social da montadora 
japonesa no Brasil, fez uma re-
visão de sua estratégia de ISP 
entre os anos de 2017 e 2018 
para torná-la mais conectada 
aos negócios da companhia. 
Definiu como prioritários os 
eixos de mobilidade (soluções 
sustentáveis para a mobilidade 
urbana), meio ambiente (ên-
fase em educação ambiental), 
tecnologia/inovação (energias 
renováveis) e educação profis-
sionalizante. Em 2018, realizou 
um edital para escolha dos pro-
jetos que apoiaria este ano. Dos 

124 inscritos, o Instituto Nissan 
escolheu cinco, que recebem 
um aporte de R$ 1,7 milhão ao 
longo de 2019.

Além dos recursos, as organi-
zações escolhidas passarão por 
capacitações em temas como 
gestão e marketing e serão ava-
liadas a cada três meses, com 
base em indicadores financeiros 
e de impacto dos projetos. “O 
investimento só faz sentido se 
pudermos ajudar a organização 
a amplificar sua contribuição 
social. É esse o retorno que 
buscamos”, diz Rosane Santos, 
gerente sênior de responsabili-
dade social da Nissan.

Outro requisito da atual estra-
tégia de ISP da Nissan é apenas 
lançar editais a cada dois anos 
para que os projetos tenham 
tempo para amadurecer. “O pro-
jeto social precisa de um lastro 
maior de tempo para entregar 
resultados”, explica Santos.

Luz para (quase) todos

Um dos projetos apoiados 
pelo Instituto Nissan no ciclo 
de 2019 é da organização Litro 
de Luz, que desenvolve solu-
ções de iluminação ecológicas 
e de baixo custo para comu-
nidades carentes. A iniciativa 
apoiada prevê a instalação 
dos postes de iluminação, fei-
tos com garrafas PET, painel 
solar, bateria, circuito, cano 
de PVC e lâmpadas LED, para 
áreas coletivas no município 
de Duque de Caxias (RJ).

Na tecnologia criada pelo Li-
tro de Luz, a luz solar incide 
na placa fotovoltaica, gerando 
energia que alimenta a bateria 
durante o dia. À noite, o circuito 
utiliza a energia armazenada na 
bateria para acender a luz LED. 
Quando amanhece, o dispositivo 
se apaga automaticamente e o 
ciclo de alimentação da bateria 
se reinicia. A ONG também tra-
balha com uma solução barata 
de iluminação para ambientes 
internos que utiliza uma garra-
fa PET com água e alvejante, 
criada pelo mecânico e inventor 
brasileiro Alfredo Moser em 
2002, em virtude do raciona-
mento de energia. A ideia se 
alastrou pelo mundo a partir 
das Filipinas, dando origem à 
rede Liter of Light em 2011.

Em 2014, a organização se esta-
beleceu no Brasil, onde passou a 
trabalhar em outras soluções, 
como um lampião solar, que 
segue os mesmos princípios. 
“Começamos atendendo comu-
nidades urbanas, mas vimos que 
seria fundamental expandir para 
áreas onde a falta de iluminação 
é um problema sério para a po-
pulação, como na Amazônia”, diz 
Leonardo Uematsu, vice-presi-
dente de operações e tecnologia 
do Litro de Luz.

O lampião solar tem autonomia 
de 14 horas, e por ser abaste-
cido com a bateria, não traz 
os mesmos riscos de incêndio 
que os lampiões a querosene, 
muito utilizados no interior do 
País. “É algo simples, mas com 

um impacto imenso. A ilumina-
ção evita ainda acidentes com 
animais peçonhentos, não traz 
riscos à saúde pela inalação do 
gás e permite que as pessoas 
prolonguem o tempo dedicado 
aos estudos”, afirma.

Com suas diferentes tecnolo-
gias, o Litro de Luz atua em rede, 
com equipes em seis cidades e 
200 voluntários, o que tornou 
possível a instalação de 2.300 
soluções de iluminação. Graças 
à simplicidade e ao apelo sus-
tentável da tecnologia – o custo 
de cada item não ultrapassa R$ 
1.500 –, Uematsu viu o interes-
se pelo Litro de Luz aumentar. A 
ONG hoje vem sendo procurada 
para parcerias por empresas de 
diferentes segmentos, do auto-
motivo – caso da Nissan –, até 
grupos do setor de energia, edu-
cação e bebidas.

Geração de renda

Empresas que atuam no setor 
de energias renováveis como 
eólica e solar também estão 
olhando para suas iniciativas de 
ISP de forma mais estratégica e 
buscam vinculá-las ao seu ne-
gócio central, mas ainda esbar-
ram nas necessidades locais.

A EDP Renováveis, empresa 
de origem portuguesa e quar-
to maior produtor de energia 
eólica do mundo, ao iniciar sua 
operação no Brasil, realizou 
um diagnóstico da situação das 
comunidades rurais vizinhas 
aos seus três complexos eó-

licos no Rio Grande do Norte 
(Baixa do Feijão, Jaú e Aventu-
ra). Mesmo localizadas em re-
giões remotas do Sertão nor-
destino, todas as comunidades 
têm acesso à energia elétrica, 
um reflexo de programas go-
vernamentais como o Luz para 
Todos. Por isso, direcionou seu 
investimento social para as de-
mandas que identificou.

O foco do ISP é a geração de ren-
da para as famílias, por meio do 
fortalecimento da vocação da 
agricultura familiar, com ações 
de fomento ao empreendedoris-
mo e difusão de tecnologias so-
ciais para maior produtividade. 
O programa, iniciado em 2016 
junto à instalação das primeiras 
turbinas eólicas, já difundiu 13 
tecnologias na área de plantio 
e cuidados com animais, benefi-
ciando 100 famílias na região de 
João Câmara (RN).

De acordo com Emiliana Fon-
seca, especialista em meio 
ambiente da EDP Renováveis, 
as técnicas empregadas até o 
momento priorizam sistemas 
que não consomem energia, 
como o abastecimento de água 
por gravidade, sem necessi-
dade de bombeamento, e um 
sistema de gotejamento para 
irrigação dos quintais. “Para as 
próximas edições do programa, 
estão previstas tecnologias so-
ciais relacionadas à agricultura 
familiar movidas a energia re-
novável, como sistemas para 
segurança hídrica movidos a 
energia solar”, diz.

http://www.p22on.com.br/2019/08/16/recursos-privados-para-bens-publicos/
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> �Dicionário – palavras 
e expressões usadas 
nesta edição

Acordo de Paris – Rege medi-
das de redução de emissão de 
gases estufa a partir de 2020, 
a fim de conter o aquecimento 
global abaixo de 2 graus, pre-
ferencialmente em 1,5 grau, e 
reforçar a capacidade dos pa-
íses de responder ao desafio 
em um contexto de desenvol-
vimento sustentável. O trata-
do foi negociado no âmbito da 
Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre a Mudança do Cli-
ma. Os países signatários, entre 
os quais o Brasil, se comprome-
teram a reduzir suas emissões 
por meio da NDC, Contribuição 
Nacionalmente Determinada, 
na sigla em inglês. Acesse o do-
cumento aqui.

Agenda 2030 – Lançada em 
2015 pela ONU, propõe um 
plano de ação para as nações 
com vistas a atingir o desen-
volvimento sustentável em um 
mundo pacífico, igualitário e jus-
to. A partir dessa proposta, fo-

ram elaborados 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. 
Os ODS são integrados, indivisí-
veis e equilibram as dimensões 
econômica, social e ambiental.

Aliança pela Água – Articula-
ção da sociedade civil criada 
em 2014 para enfrentamento 
da crise hídrica em São Paulo, 
com a proposta de construção 
de uma nova cultura de cuidado 
com a água.

Business as usual –  Expressão 
em inglês para designar o ce-
nário em que os negócios são 
tocados de modo costumeiro, 
sem inovação nem mudança.

Desperdício de água – Além do 
consumidor final, o sistema de 
distribuição de água no Brasil 
registra alto nível de desper-
dício: 38% da água tratada se 
perde antes de chegar às resi-
dências.

Competitividade espúria – Con-
ceito criado pelo economista 
chileno Fernando Fajnzylber, 
da Comissão Econômica para 

América Latina e Caribe (Cepal), 
a competitividade espúria se 
vale de baixos salários, subsí-
dios e câmbio desvalorizado, 
em contraposição à competiti-
vidade autêntica.

Economia circular  – Economia 
regenerativa e restaurativa por 
princípio, segundo a Ellen MacAr-
thur Foundation. Trata-se de uma 
alternativa ao modelo econô-
mico “extrair, transformar, des-
cartar”, que está atingindo seus 
limites físicos. Consiste em um 
ciclo de desenvolvimento positi-
vo contínuo que preserva e apri-
mora o capital natural, otimiza a 
produção de recursos e minimiza 
riscos sistêmicos, administrando 
estoques finitos e fluxos renová-
veis. Seu objetivo é manter pro-
dutos, componentes e materiais 
em seu mais alto nível de utilida-
de e valor o tempo todo.

Endowment – Doações geral-
mente administradas por uma 
corporação sem fins lucrativos, 
uma fundação de caridade ou 
uma fundação privada, incluin-
do instituições acadêmicas (por 
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exemplo, universidades); cultu-
rais (museus, bibliotecas, tea-
tros); organizações de serviços 
(hospitais, casas de repouso); e 
organizações religiosas. Na maio-
ria das vezes, o ativo dotado é 
mantido intacto e somente a ren-
da gerada por ele é consumida.

Escassez hídrica absoluta – 
Disponibilidade hídrica inferior 
a 500 m³ de água por pessoa 
por ano.

Estresse hídrico – Impossibili-
dade de atendimento das de-
mandas humanas e ambientais 
por água, inclusive devido à bai-
xa qualidade da água disponível. 
Conceito mais abrangente do 
que o de escassez hídrica.

Eventos extremos – Fenôme-
nos caracterizados por secas 
e cheias intensas e ondas de 
calor e frio severas. Sua fre-
quência, duração e intensidade 
recebem influência da mudan-
ça climática global.

Filantropia – Ato de ajudar o 
próximo, por meio de doações 
e ações de caridade. A palavra 
filantropia vem do grego philan-
thropia, traduzida como “amor 
ao homem” ou “amor à huma-
nidade”. A filantropia pode ser 
praticada por indivíduos (filan-
tropos), famílias, empresas ou 
entidades filantrópicas, com o 
propósito de propagar questões 
humanitárias e de interesse pú-
blico, nos campos da saúde, do 
meio ambiente, da educação etc.

Investimento Social Privado 
(ISP) – Repasse voluntário de 
recursos privados, de forma 
planejada, monitorada e siste-
mática, para projetos sociais, 
ambientais, científicos e cultu-
rais de interesse público. Com 
isso, o ISP difere das ações 
de responsabilidade social e 
ambiental das empresas (que 
podem ser feitas em caráter 
mais pontual ou somente dire-

cionadas a influenciar práticas 
e procedimentos internos às 
empresas); difere de ONGs, que 
precisam captar recursos (o 
ISP, em geral, usa recursos de 
empresas, pessoas físicas ou 
famílias mantenedoras); dife-
re de negócios e investimentos 
que visam lucro; difere da filan-
tropia (que pressupõe doação 
sem preocupação com monito-
ramento dos impactos); e difere 
do investimento público, posto 
que é privado.

Microcefalia – Malformação 
congênita, em que o cérebro 
não se desenvolve de manei-
ra adequada, com diferentes 
origens, uma delas associada 
ao Zika vírus, uma arbovirose 
transmitida pelo mosquito Ae-
des aegypti.

Mito da abundância de água – 
Muito disseminada, a ideia de 
que o Brasil é abundante em 
água não se sustenta, pois a dis-
tribuição de recursos hídricos é 
bastante desigual no território 
e grande parte da população 
sofre com o estresse hídrico. 
Leia mais na edição publicada 
pela Página22 em 2014, com 
a capa O mito da abundância 
vai por água abaixo. Um ano 
depois, a revista voltou à carga 
para relatar a intensificação do 
problema na edição A crise por 
trás da crise.

NDC – Contribuição Nacional-
mente Determinada, na sigla 
em inglês. Cada signatário do 
Acordo de Paris apresentou sua 
contribuição para a redução de 
emissões de gases de efeito es-
tufa. Por meio da NDC, o Brasil 
se compromete a reduzir 37% 
das emissões até 2025 e 43% 
até 2030, tendo como base as 
emissões de 2005. Para isso, 
propôs restaurar e reflorestar 
12 milhões de hectares e au-
mentar a participação de bio-
energia e de fontes renováveis 
em sua matriz energética.

Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) – Agenda 
mundial adotada durante a Cú-
pula das Nações Unidas sobre o 
Desenvolvimento Sustentável, 
em setembro de 2015, compos-
ta por 17 objetivos e 169 metas 
a serem atingidos até 2030. 

Os 17 ODS são os seguintes:

1. �Acabar com a pobreza em to-
das as suas formas, em todos 
os lugares

2. �Acabar com a fome, alcançar 
a segurança alimentar e me-
lhoria da nutrição e promo-
ver a agricultura sustentável

3. �Assegurar uma vida saudá-
vel e promover o bem-estar 
para todos, em todas as ida-
des

4. �Assegurar a educação inclu-
siva e equitativa e de quali-
dade, e promover oportuni-
dades de aprendizagem ao 
longo da vida para todos

5. �Alcançar a igualdade de gê-
nero e empoderar todas as 
mulheres e meninas

6. �Assegurar a disponibilidade e 
gestão sustentável da água e 
saneamento para todos

7. �Assegurar o acesso confiá-
vel, sustentável, moderno e 
a preço acessível à energia 
para todos

8. �Promover o crescimento 
econômico sustentado, inclu-
sivo e sustentável, emprego 
pleno e produtivo e trabalho 
decente para todos

9. �Construir infraestruturas re-
silientes, promover a indus-
trialização inclusiva e susten-
tável e fomentar a inovação

10. �Reduzir a desigualdade den-
tro dos países e entre eles

11. �Tornar as cidades e os as-
sentamentos humanos inclu-
sivos, seguros, resilientes e 
sustentáveis

12. �Assegurar padrões de pro-
dução e de consumo susten-
táveis

13. �Tomar medidas urgentes 
para combater a mudança 
do clima e seus impactos

14. �Conservação e uso sustentá-
vel dos oceanos, dos mares 
e dos recursos marinhos 
para o desenvolvimento 
sustentável

15. �Proteger, recuperar e pro-
mover o uso sustentável 
dos ecossistemas terres-
tres, gerir de forma susten-
tável as florestas, comba-
ter a desertificação, deter 
e reverter a degradação da 
terra e deter a perda de bio-
diversidade

16. �Promover sociedades pa-
cíficas e inclusivas para o 
desenvolvimento sustentá-
vel, proporcionar o acesso 
à justiça para todos e cons-
truir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas 
em todos os níveis

17. �Fortalecer os meios de im-
plementação e revitalizar a 
parceria global para o de-
senvolvimento sustentável

Rios voadores – Conhecidos 
também como “rios aéreos” 
ou massas de transposição de 
umidade. Nesse processo, as 
chuvas são produzidas pelas 
florestas e áreas úmidas. Estas 
lançam na atmosfera não só a 
umidade pela evapotranspira-
ção, mas também os aerossóis, 
que têm a característica de 
agregar a umidade e propor-
cionar uma verdadeira máquina 
de fazer chuva, estendendo-se 
continente adentro por milha-

https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2016/04/Acordo-de-Paris.pdf
http://pagina22.com.br/revistap22/84/
http://pagina22.com.br/revistap22/84/
http://pagina22.com.br/revistap22/93/
http://pagina22.com.br/revistap22/93/


P22_ON 2019ISP e m cl im a , água e e n e rg ias re n ováve is se te mb ro

res de quilômetros. No caso da 
Floresta Amazônica, a umida-
de chega até a Bolívia, bate na 
Cordilheira dos Andes e retorna 
com abundantes chuvas para o 
centro do continente (mais nes-
te artigo).

Tumblr – Plataforma de blog-
ging na qual usuários podem 
publicar textos, imagens, vídeo, 
links, citações e áudio.

> �Aprofunde-se! Dicas 
de leitura, material 
de consulta e vídeos 
sobre Investimento 
Social Privado:

Censo Gife

• �Pesquisa realizada desde 2001 
com os associados do Gru-
po de Institutos, Fundações e 
Empresas, o Censo Gife for-
nece um panorama sobre 
estrutura, forma de atuação, 
estratégias e programas das 
empresas e dos institutos e 
fundações empresariais, fa-
miliares, independentes e co-
munitários que destinam re-
cursos privados para projetos 
de finalidade pública. Acesse a 
versão mais recente, de 2016, 
publicada em 2017.

Pesquisa Bisc

• �A Pesquisa Bisc (Benchma-
rking do Investimento Social 
Corporativo), publicada pela 
Comunitas – organização da 
sociedade civil –, é realizada 
anualmente desde 2007 para 
acompanhar os investimentos 
sociais privados no Brasil. To-
das as publicações estão dis-
poníveis para download.

ISP & sociedade civil

• �Beyond Integrity, relatório 
produzido pela Charities Aid 
Foundation e pela London 
School of Economics and Po-
litical Science, provoca as em-

presas a ampliar o olhar sobre 
ISP e investir no fortalecimen-
to da sociedade civil.

ISP Por

• �A série ISP Por é uma iniciati-
va do Gife voltada a debater 
o que o Investimento Social 
Privado pode fazer por temas 
ligados à sustentabilidade, 
como Cidades Sustentáveis, 
Equidade Racial, Mudança Cli-
mática e Água. Assista aqui ao 
vídeo e baixe as cartilhas so-
bre os temas.

Livros

• �Impacto na Encruzilhada – 
Inovação social, negócios de 
impacto e investimento social 
privado: caminhos e descami-
nhos é o mais recente livro de 
Fábio Deboni, gerente executi-
vo do Instituto Sabin.

 �Suas duas obras anteriores 
sobre o tema foram Refle-
xões contemporâneas sobre 
investimento social privado 
(2017) e Investimento Social 
Privado no Brasil: tendên-
cias, desafios e potencialida-
des (2013).

 �Assista a entrevista em vídeo 
com o autor aqui.

> �...sobre recursos 
hídricos

Cidades pedindo água

• �Grandes cidades brasileiras 
estão em área de risco hídrico 
alto, como mostra novo rela-
tório do World Resources Ins-
titute. Mas há como reverter 
a situação. Investir em infra-
estrutura natural, ou seja, na 
restauração florestal, melhora 
a qualidade da água que chega 
aos reservatórios, o que ajuda-
ria os governos e as empresas 
a se prepararem para crises.

Alto retorno

• �Vital para as atividades eco-
nômicas, a segurança hídrica 
requer R$ 70 bilhões por ano 
para diminuir os riscos. Mas o 
investimento tem alto retor-
no: a cada R$ 1 investido em 
infraestrutura, mais de R$ 15 
são obtidos em benefícios as-
sociados à manutenção dos 
diversos setores produtivos, 
informam pesquisadores da 
Plataforma Brasileira de Biodi-
versidade e Serviços Ecossis-
têmicos (BPBES, da sigla em 
inglês), da Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (UFRJ), da 
Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ) e da Associa-
ção Brasileira de Limnologia 
(ABLimno).  Saiba mais aqui e 
confira os infográficos:

• �O Sistema de Autoavaliação de 
Eficiência Hídrica (Saveh) é a 
plataforma pela qual a Ambev 
compartilha de forma gratuita 
com outras empresas o seu 
sistema de gestão hídrica, que 
ajudou na redução de mais de 
50% do consumo de água da 
empresa nos últimos 15 anos. 
Com base em um autodiag-
nóstico, a ferramenta gera um 
plano de ação personalizado 
para cada empresa, buscando 
o aumento da eficiência e a di-
minuição de desperdícios.
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http://pagina22.com.br/2019/08/11/a-cada-r-1-investido-em-seguranca-hidrica-r-15-retornam-em-beneficios/
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> �...sobre clima:

Adaptação climática

• �Um campo no qual o ISP pode 
atuar fortemente é o da adap-
tação à mudança do clima. 
Este trabalho analisa o papel 

do setor privado e as opções 
de financiamento disponíveis 
para esse fim, além de forne-
cer subsídios técnicos sobre o 
tema. Informa sobre linhas de 
financiamento internacionais e 
nacionais ofertadas e mapeia 
fundos nacionais e internacio-
nais voltados para adaptação 
no Brasil. Realizado no âmbito 
do Fórum Clima, do Instituto 
Ethos, o levantamento tem 
como base a premissa de 
que empresas com informa-
ções confiáveis e ferramentas 
para gestão de riscos podem 
tornar suas operações mais 
resilientes, além de aumen-
tarem suas oportunidades de 
inovação, desenvolvimento de 
novos produtos e acesso a ou-
tros mercados.

Mudança do clima versus 
alimentos

• �Clima, água e alimentos: tudo 
relacionado. A janela de opor-
tunidade está se fechando, 
alertam 107 cientistas de 52 
países, autores do Relató-
rio Especial do Painel Inter-

governamental de Mudan-
ças Climáticas (IPCC) sobre 
Mudança Climática e Terra 
(SRCCL). O relatório descreve 
os desafios que a mudança 
climática representa para a 
superfície terrestre. Caso as 
emissões não sejam contro-
ladas, uma crise alimentar 
estará próxima, especial-
mente nas regiões tropicais e 
subtropicais. O aumento das 
temperaturas também pode 
afetar o valor nutricional das 
culturas e reduzir significa-
tivamente o rendimento das 
culturas. Saiba mais aqui. 

> �...e sobre 
comunicação e 
disseminação:

Para além da Kombi

• �Como sair do “gueto” ambien-
talista e mobilizar as pessoas 
para a sustentabilidade foi o 
mote do debate promovido 
já em 2016 pelo Instituto De-
mocracia e Sustentabilidade 
(IDS). O encontro teve a parti-
cipação de Ricardo Guimarães 

(Thymus Branding), Tom Moo-
re (Mandalah), Mônica Gregori 
(Cause), Fernando Meirelles 
(cineasta) e Eduardo Giannetti 
(economista). Confira:

Ficção realista

• �A série Aruanas, uma co-
produção da Maria Farinha 
Filmes e da Globo, dispo-
nível no Globoplay, traz a 
luta de uma ONG contra o 
império dos garimpos ilegais 
e a devastação da Flores-
ta Amazônica. Reportagem 
do jornal El País comenta a 
relevância da temática no 
entretenimento como fator 
transformador e provoca-
dor de discussões e mu-
danças sociais. Na matéria, 
Estela Renner, diretora e 
autora de Aruanas, afirma 
como a ficção, nesse caso, 
caiu como uma luva nas 
atuais discussões ambien-
talistas, considerando que o 
Brasil é o país onde mais ati-
vistas são assassinados, se-
gundo a Global Witness. Deu 
no The Guardian também.

Meme

BAÚ

A plataforma foi idealizada 
pela Ambev juntamente com 
a Fundação Avina, e tem como 
objetivo principal auxiliar pe-
quenas e médias empresas que 
utilizam água no seu processo 
produtivo a reduzir o consumo 
de água, contribuindo para au-
mentar a segurança hídrica no 
País. Mais no vídeo:

Água em movimento

• �O Viva Água é um movimento 
da Fundação Grupo Boticário 
voltado à melhoria da quali-
dade e da disponibilidade de 
recursos hídricos. O primeiro 

passo é o desenvolvimento 
da bacia do Rio Miringuava, no 
Paraná, que nasce na Serra 
do Mar, corta a cidade de São 
José dos Pinhais e deságua no 
Rio Iguaçu. Assista ao vídeo:

> �...sobre água e 
energia:

Renováveis, pra que te quero

• �Não são apenas as hidrelétri-
cas que precisam de água. A 
retirada média de água para 
uso em usinas termoelétri-
cas deve aumentar 18% até 
2021. Essa é uma das con-

clusões do Manual de usos 
consuntivos da água no Bra-
sil, publicado pela Agência 
Nacional de Águas (ANA). O 
documento menciona ain-
da que em escala nacional, 
atualmente, o emprego de 
água por essas usinas já é 
superior à soma do usado 
para mineração mais para o 
abastecimento humano no 
meio rural. Estudo do Insti-
tuto de Energia e Meio Am-
biente (Iema) é citado como 
referência para a metodolo-
gia empregada para estimar 
a retirada e o consumo de 
água nas termoelétricas.

https://www.ethos.org.br/cedoc/financiamento-climatico/
https://www.ipcc.ch/report/srccl/
https://www.ipcc.ch/report/srccl/
https://www.ipcc.ch/report/srccl/
https://www.ipcc.ch/report/srccl/
https://www.ipcc.ch/report/srccl/
https://www.ipcc.ch/report/srccl/
http://pagina22.com.br/2019/08/08/seguranca-alimentar-depende-do-corte-urgente-de-emissoes-dos-gases-de-efeito-estufa-alerta-ipcc/
https://globoplay.globo.com/assine/aruanas/
https://elpais.com/cultura/2019/08/13/television/1565692360_193481.html
https://www.theguardian.com/tv-and-radio/2019/jul/13/aruanas-brazil-amazon-rainforest-drama-marcos-nisti
https://youtu.be/LYELPHZLudY
https://youtu.be/zcKVELE40_M
https://energiaeambiente.us19.list-manage.com/track/click?u=023601c79718aafc181578966&id=839d3b5da8&e=1cea6aa790&fbclid=IwAR37_CJ18PhQKh3WFwLdf0sPqbJHxaLbkqhavkNHVZacpk_BTiErinsUyCE
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DROPS                                 

O que o Investimento 
Social Privado pode 
fazer pelo meio 
ambiente?

Nesta entrevista em vídeo, perguntamos a Fábio Deboni, diretor do Instituto Sabin:
O que o Investimento Social Privado pode fazer pelo meio ambiente?
Que critérios o investidor social privado leva em conta na hora de investir? 
A necessidade de inovar impõe quais desafios ao Investimento Social Privado?
Confira as respostas!

Fábio Deboni, diretor do Instituto Sabin.

https://www.youtube.com/watch?v=YLRekNp4u08&t=00s
https://youtu.be/t2komKOYcU4
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Se você tem interesse em associar a sua
organização a um conteúdo de alta qualidade
sobre temas estratégicos da sustentabilidade,

seja um parceiro da P22_ON.

Para informações sobre parcerias de conteúdo e 
mídia kit, contate pagina22revista@gmail.com.


